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Escreva para a Conselho em Revista.
Mande sua carta para: 
revista@crea-rs.org.br

Por limitações de espaço,
os textos poderão ser resumidos.

O eucalipto – um cidadão vegetal exemplar
Quero parabenizar o eng. florestal Roberto 

Ferron pela sua lucidez nos dois artigos publi-
cados na Conselho em Revista, “O Eucalipto – 
Um Cidadão Vegetal Exemplar”. Ele, como 
técnico que é, coloca um ponto final na ques-
tão e cita, com todas as letras, as verdadeiras 
causas às restrições do plantio dessa árvore. 
São elas: o “núcleo duro” da Fepam, a Via Cam-
pesina, o MST, etc. (sabe-se qual a orientação 
partidária deles). Está mais que na hora de o 
povo gaúcho colocar um basta em toda essa 
baderna que fazem os ditos “movimentos 
sociais”, que no fundo só querem ver o circo 
pegar fogo.

João Luiz Lenz Fontoura | Engenheiro civil/Santa 
Cruz do Sul (RS)

Obras subterrâneas
Seria possível vocês me enviarem um exem-

plar da edição n. 32, da Conselho em Revista, 
onde contém uma reportagem sobre obras 
subterrâneas?

Agente Fiscal Estevam Ricardo| inspetoria de 
Criciúma, CREA-SC

Patentes
Parabéns! A matéria ficou excelente! Tive-

mos acesso hoje e já tivemos retorno de diver-
sas pessoas que leram a Revista. Efetivamente 
ela tem uma excelente repercussão.
Kelly Lissandra Bruch | Coordenadora do Escritório 

de inovação da Ulbra

Telecomunicações
Sou engenheiro eletricista, com formação 

e atuação em telecomunicações, e recebo men-
salmente a Conselho em Revista. O que tenho 
observado desde que a recebo é que pratica-
mente nunca são trazidas reportagens sobre 
a área de telecomunicações. A Revista, no meu 
entendimento, fica demasiadamente focada 
em engenharia elétrica (genérica), engenharia 
civil e alguns outros tópicos. Existem muitos 
engenheiros como eu no Estado atuando na 
área de telecomunicações e que também têm 
a mesma opinião. Além disso, há muitos assun-
tos nessa área de uns anos para cá que pode-
riam ser mais bem explorados por vocês. Como 
exemplo posso citar a telefonia celular, a inter-
net e suas diversas aplicações.

Marcus Vinicius Lazzari | Eng. eletricista

Saneamento básico
No artigo “Saneamento É mais que o 

Básico”, da edição 37, da Conselho em Revista, 
personalidades de importantes instituições 
deram suas opiniões sobre o assunto. Consi-
deramos grave o fato de nenhuma delas ter 
mencionado o Sistema Estadual de Recursos 
Hídricos, criado pela Constituição Estadual 
de 1989, pelo seu art. 171º e regulamentado 
pela Lei n. 10.350 de 1994, que traçou a Polí-
tica Estadual de Recursos Hídricos. Não há 
como promover saneamento sem um sistema 
e sem uma política. Dizemos grave porque 
entendemos que as pessoas entrevistadas 
esqueceram disso. Diríamos gravíssimo se 
entendêssemos que os entrevistados omitiram 

ou desconhecem o assunto. Para a jornalista, 
é bom esclarecer: o Conselho de Recursos 
Hídricos não é da Sema; ele integra o Sistema 
Estadual de Recursos Hídricos, assim como 
os Comitês de Bacia, o DRH e as Agências de 
Região Hidrográfica. O titular da Sema ape-
nas preside o CRH.

Antonio Filippini | Arquiteto e especialista em 
desenho urbano; Adolfo Hanke | Geólogo e 

professor aposentado – Representantes de Membros 
do Comitê de Gerenciamento da Bacia Taquari-Antas

A Conselho em Revista 
no site do Colégio Militar
Antecipando-se ao centenário do CMPA 

e em homenagem à beleza arquitetônico-his-
tórica do prédio do Casarão da Várzea, a publi-
cação Conselho em Revista realizou uma bela 
reportagem com o título “100 Anos do Colé-
gio Militar de Porto Alegre”. Com origem no 
talento e na capacidade do estagiário do 
CREA-RS Wesley Lopes Kuhn, a matéria dis-
corre sobre a história e a construção do pré-
dio, abordando também alguns aspectos curio-
sos e as características atuais do CMPA.

Telhado verde e ecoovilas
Sou estudante de engenharia ambiental 

e, em virtude disso, estive visitando uma pou-
sada ecológica, já que pretendo seguir esse 
ramo na minha monografia e também traba-
lhar na área. Gostaria de fazer meu trabalho 
de conclusão sobre a implantação de um eco-
telhado, ou telhado vivo, e gostaria de obter 
mais informações, já que tenho apenas alguns 
livros e uma revista emprestada de um amigo, 
a Conselho em Revista, edição 34, à qual parabe-
  nizo pela excelente publicação. Gostaria, se 
pos   sível, e-mail ou telefone para contato da 
dra. Celina Brito Correa (arquiteta), em virtu-
 de do artigo “Telhados Verdes: a Cobertura 

Ecológica”, e também do Otávio Urquiza (arqui-
teto), que foi o entrevistado dessa edição e 
falou da Ecoovilas.

David Pissetti Neto

Prezado estudante
 No dia 10 de novembro o arquiteto Otávio 

Urquiza, junto com a arquiteta Lúcia Mascaró e o 
engenheiro agrônomo Márcio Augusto Araújo, par-
ticipará de um debate sobre ecoprodutos e tecnolo-
gias sustentáveis, na sede do CREA-RS, rua Gui-
lherme Alves, 1010. O evento faz parte do Faça 
Certo na Área Tecnológica, promovido pelo Conse-
lho, que conta também com uma mostra nos dias 
10 e 11 de novembro, no Parque Farroupilha, em 
Por    to Alegre, sobre ecoprodutos (veja matéria na 
pág. 8).

Embalagens de agrotóxicos
Procurei a matéria “Embalagens de Agro-

tóxicos: um Desafio para a Agricultura”, no 
site do CREA-RS e, no lugar dela, encontrei 
repetida a matéria sobre túnel dos ventos. Sou 
colaborador da escola e, devido à importância 
que confiro ao assunto, pretendo repassá-la 
aos alunos do Curso Técnico em Agropecuá-
ria, como complemento às aulas sobre agro-
tóxicos – seu emprego e manejo. Assim, gos-
taria muito que, dentro das possibilidades, 
enviassem uma cópia para o meu endereço 
eletrônico.

Rivaldo Albino Dhein | Eng. agr. MSc
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ART – Três décadas de segurança 
para profissionais e sociedade
No dia 7 de dezem-

bro um dos mais impor-
tantes documentos dos 
profissionais do Sis-
tema Confea/Crea com-
pleta 30 anos de exis-
tência. A Anotação de 

Responsabilidade Técnica 
– ART – instituída pela Lei nº 

6.496, de 7 de dezembro de 1977, 
após três décadas de vigência rea-

firma-se como um documento indis-
pensável, para profissionais e contra-

tantes para que estes possam delimitar as res-
ponsabilidades pelas obras e serviços técnicos. O 

CREA-RS atingiu este ano a marca de 4 milhões de 
ARTs registradas. Somente até outubro de 2007, mais de 218 
mil Anotações já foram efetuadas.

Através do documento, exigido pelo CREA-RS para quais-
quer serviços ou obras realizados por profissionais da área tecno-

  lógica, é possível comprovar a existência de um vínculo contra-
  tual, permitindo que a sociedade identifique os responsáveis 
por determinado empreendimento e as características do servi-
  ço contratado. Ou seja, funciona como um instrumento de segu-
rança tanto para o profissional quanto para o contratante.

Ao exigir a ART o contratante, em caso de sinistro e aciden-
tes, poderá identificar individualmente os profissionais respon-
sáveis, o que irá auxiliar na investigação das responsabilidades 
jun   to ao poder público e garantir os direitos básicos estabeleci-
  dos no Código de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.076/90). 
Além disso, é através deste registro que é construído o acervo 
técnico, um currículo que comprova e credencia os profissionais 
da área tecnológica para a realização de diversos serviços.

Parte do valor das ARTs é destinada atualmente para a rea-
lização de cursos e eventos de valorização profissional via enti-
dades de classe.

O CREA-RS disponibiliza à comunidade o Disque Segu-
rança. Através do 0800 510 2563 é possível denunciar obras irre-
gulares ou informar-se sobre serviços que estejam sendo rea-
lizados e que envolvem profissionais da área tecnológica.
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Por Andrea Fioravanti Reisdörfer e Jô Santucci  |  Jornalistas

Joel Fischmann, presidente do 
Sindicato dos Engenheiros do 
Rio Grande do Sul (Senge-RS)

A possibilidade da desqualificação técnica na Ascar/Emater-RS a partir 
das recentes demissões é a principal preocupação do Sindicato dos En    ge-
   nheiros do Rio Grande do Sul (Senge-RS). O presidente do sindicato, o 
engenheiro Joel Fischmann, acredita que o futuro da extensão rural do 
Es    tado, com mais de 50 anos de existência e que já foi modelo para o res-
to do país, pode ficar comprometido com as ingerências político-partidá-
  rias, a falta de recursos e, mais recentemente, com a falta de profissionais 
de nível superior. O presidente do Senge nos deu a seguinte entrevista

Conselho em Revista – Qual é o enten-
dimento do Sindicato dos Engenheiros do 
Rio Grande do Sul com relação às demis-
sões feitas pela Emater?

Joel Fischmann – A atual direção da 
Emater-RS é responsável pelo maior pro-
cesso de demissões em massa já ocorrido 
na empresa, especialmente de engenhei-
ros que, individualmente, foi a categoria 
mais afetada. Foram 78 colegas demiti-
dos e não 69 como informou o presidente 
na Revista. Todos possuíam grande qua-
lificação, conhecimento e experiência acu-
mulados. Um verdadeiro patrimônio des-
cartado de forma humilhante, sem ao me -
   nos uma palavra de agradecimen  to. Porém, 
ao que parece, o processo de demissões 
con    tinua em curso pois, a cada semana, 
novas rescisões contratuais são solicita-
das ao Senge-RS. Na reunião do Conse-
lho Técnico Administrativo da Emater-RS, 
realizada no último dia 22 de outubro, 
foi sinalizado que a Empresa, nos próxi-
mos cinco anos, deverá efetuar a demis-
são de, no mínimo, 612 empregados. Ao 
Senge, resta lamentar e buscar na Justiça 
as reparações cabíveis. O problema não 
se resume ao desumano e desastrado pro-
cesso demissional, conduzido da for   ma 
como foi feito. Nossa preocupação é com 
os que ficam e com o futuro do servi  ço 
de extensão rural no RS, tentando, atra-
  vés do diálogo, viabilizar que a em   pre      sa 
continue exercendo o seu papel jun   to aos 
agricultores familiares do Estado, o qual 

é previsto constitucionalmente. Isso 
requer uma empresa forte e qualificada 
tecnicamente em todos os níveis, com 
estrutura de apoio compatível com sua 
área de abrangência.

CR – O presidente da Emater-RS afir-
mou que as demissões eram necessárias 
para a adequação da folha de pagamento 
de pessoal, que teve o valor fixado em R$ 
7 milhões. No entendimento do Senge, ha-
via outra maneira que a Emater pudesse 
adotar para cumprir a determinação de 
re    dução de gastos?

JF – O processo adotado foi o pior 
pos   sível, pelo tratamento dado às pes-
soas, pela falta de critérios justos e aceitá-
 veis, uma vez que a empresa tem sim um 
sistema de avaliação de desempenho em 
pleno vigor e pela decisão de não pagar 
in  tegralmente as verbas rescisórias, au  -
mentando o passivo trabalhista. Aliás, a 
Ema   ter/RS é orientada por uma assesso-
 ria jurídica terceirizada a não pagar débi-
tos e direitos trabalhistas. Esse fato já ori-
 gi  nou o acúmulo de um passivo de mais 
de R$ 20 milhões. Um exemplo é o não 
pa   gamento, aos engenheiros, do salário 
mínimo profissional, conforme determina 
a Lei 4.950-A. Mais do que isso, a empresa 
descumpre a sentença transitada em jul-
gado sobre o tema, em ação movida pelo 
Senge/RS em 1990, a qual foi objeto de 
um acordo judicial proposto pela direto-
ria da época e aceito pela nossa categoria 

profissional. O acordo evitou o leilão de 
todos os veículos da empresa, mediante 
o compromisso da mesma em cumprir o 
salário mínimo profissional. O passivo 
trabalhista está aumentando, entre outras 
coisas, porque todas as rescisões contra-
tuais na atual gestão estão sendo feitas 
descumprindo as obrigações legais. A 
impressão que se tem passado a todos 
que estão vivenciando o processo é que 
há uma clara intenção de inviabilizar o 
futuro da Ascar/Emater-RS como presta-
dora de serviço público e gratuito de assis-
tência técnica e extensão rural.

CR – Já houve demissões deste nível?
JF – Nunca. Assim como nunca houve 

demissão em massa em nenhuma empresa 
do Estado.

CR – As demissões comprometeram os 
serviços técnicos da Emater nas regiões 
atendidas?

JF – As últimas demissões agrava-
ram muito o déficit de engenheiros e 
pro  fissio  nais com formação universitá-
ria na área de ciências agrárias, cujo nú -

Fischmann: “A nossa 
preocupação agora é com 
o projeto da empresa daqui 
para a frente. É o futuro 
da extensão rural do RS 
é que está em jogo”

“O passivo trabalhista está aumentando 
porque todas as rescisões contratuais na 

atual gestão estão sendo feitas descumprindo 
as obrigações legais”
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 mero, antes das demissões, já era bem 
in  ferior ao previsto no seu quadro de 
lo  tação que é instrumento gerencial 
desenvolvido ao longo de várias gestões 
anteriores à atual. Esse déficit, atual-
mente, é da ordem de 273 pro   fissionais 
com esta qualificação. Até o momento, 
não se vislumbra, na reestruturação em 
andamento, qualquer sinal de correção 
dessa anomalia. O trabalho está sim com-
prometido em vários municípios, escri-
tórios regionais e até no escritório cen-
tral, e os eventuais remanejamentos num 
quadro já deficitário de pessoal não irão 
resolver este proble  ma. A empresa enco-
lheu e perdeu qualidade.

CR – De acordo com o presidente, a 
As   car/Emater-RS estaria pensando em rea-
 lizar contratações emergenciais até o final 
do ano. O que isso representa?

JF – Além de contrariar a prática de 
contratações através de seleção pública 
sempre adotada pela empresa, contraria 
os pareceres do Tribunal de Contas do RS, 
que determinam que o sistema Ascar/
Ema   ter-RS somente deve contratar atra-

vés de seleção pública. O correto, e neces-
sário, seria programar imediatamente 
uma seleção pública que viesse a suprir 
as maiores carências técnicas, ainda no 
próximo ano.

CR – Quais são as medidas tomadas 
pelo sindicato nesse sentido?

JF – Na audiência pública da Comis-
são de Agricultura da Assembléia, no dia 
6 de setembro, o Senge alertou os depu-
tados para a necessidade do exame e dis-
cussão do novo convênio da empresa com 
o governo do Estado. Nossa proposta foi 
no sentido de assegurar maior debate do 
assunto na Assembléia Legislativa, dando 
condições de avaliação do seu conteúdo 
e sua adequação à prestação do serviço 
exi    gido pela Constituição Estadual. Fomos 
finalmente contemplados no dia 19 de 
outubro, quando foi aprovada na Comis-
são de Agricultura uma audiência pública 
específica sobre o assunto, quando se pre-
tende avaliar as repercussões do corte de 
recursos e do quadro funcional nos 485 
municípios hoje assistidos pela Ascar/
Ema  ter-RS.

CR – Qual modelo proposto para a con-
tinuidade do serviço da empresa?

JF – Essa importante questão está 
sendo tratada sem qualquer diá   logo e as 
poucas informações que “va    zam” são som-
  brias, indicadas por meio de “pílulas” 
repassadas à imprensa. A diminuição de 
recursos do governo es   ta  dual para essa 
atividade trouxe como con  seqüência ime-
diata o agravamento do déficit de re   cursos 
humanos na instituição. O que pre    judica 
a abrangência e a qualidade do serviço 
em todo o RS, definido como obrigação 
do Estado no artigo 186 da Constituição 
Estadual. No que se refere à carreira pro-
fissional, a empresa está na contramão 
do que apregoa qualquer manual de admi-
nistração moderna. A carreira dos enge-
nheiros agrônomos e demais profissionais 
de nível universitá  rio da área de ciências 
agrárias foi interrompida, devido ao des-
cumprimento do salário mínimo profis-
sional e do plano de cargos e salários, 
ori   ginando distorções tamanhas que cole-
gas com quase 20 anos de empresa estão 
com remunerações iguais aos profissio-
nais recém-contratados e profissionais 
em final de carreira, com todas as promo-
 ções verticais e quase todas as horizon-
tais, têm remunerações que, cada vez 
mais, se aproximam dos sa    lários do iní-
cio da car  reira. O futuro dependerá do 
encaminhamento dessas questões, que 
são essenciais ao forta  le  cimento do servi-
  ço de extensão rural no RS. Para tanto, 
há ne  cessidade da busca de definições: 
Qual o modelo jurídico pública x privada? 
Hoje a Ascar é uma empresa privada em 
processo de incorporação pela Emater-RS 
que tem sua direção indicada pelo governo 
do Estado. Como serão pa   gas as dívidas 
trabalhistas e não trabalhistas? Atualmente 
há uma in   de    finição da empresa e as sen-
tenças já transitadas em julgado, como a 
do Senge, o Judiciário tem determinado 
o bloqueio de recursos de contas da ins-
tituição os quais são necessários para o 
dia-a-dia da mesma. Qual o compromisso 
do governo federal com a Extensão Rural 
no RS, já que hoje re    passa aproximada-
mente 4,5 milhões em 2007 (cerca de 3% 
do orçamento) e que, em anos an    teriores, 
os repasses foram ainda menores?

“A Emater/RS é orientada por uma assessoria 
jurídica terceirizada a não pagar débitos e 

direitos trabalhistas, originando um acúmulo 
de um passivo de mais de R$ 20 milhões. 

Um exemplo é o não pagamento, aos 
engenheiros, do salário mínimo profissional, 

conforme determina a Lei Nº 4.950-A”
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Notas
Faça Certo na área Tecnológica – CREA-RS 
fará a mostra “Ecoprodutos e Tecnologias 
Sustentáveis”

O CREA-RS realiza nos dias 10 e 11 de 
novembro, das 9h às 16h, no Parque Farrou-
pilha, em Porto Alegre, o 4º Faça Certo na Área 
Tecnológica. Na edição deste ano o Conselho 
inovará com a mostra “Ecoprodutos e Tecno-
logias Sustentáveis”. Serão expostos materiais 
e tecnologias sustentáveis que podem ser uti-
lizados na arquitetura e na engenharia civil. 
Ecotelhas, econtintas, ecotexturas, madeira 
plástica estarão entre os expostos na mostra 
organizada pelo Conselho. No dia 10 de novem-
bro será realizado um debate, na sede do 
CREA-RS em Porto Alegre, com os arquitetos 
Otavio Urquiza e Lúcia Mascaró e com o eng. 
agrônomo Márcio Augusto Araújo sobre o tema 
da Mostra. Em seguida, será realizada visita 
técnica à mostra. O evento tem a parceria do 
Instituto para o Desenvolvimento da Habita-
ção Ecológica (Idhea), primeiro centro de refe-
rência no Brasil para pesquisa, aplicação e uso 
de ecoprodutos e tecnologias sustentáveis 
fabricados, industrialmente, nas áreas da arqui-
tetura, construção, design, entre outras e o 

Selo ecológico para produtos e tecnologias 
sustentáveis será lançado durante o Faça Certo

Será lançado em Porto Alegre, du -
  rante a 4ª edição do Faça Certo na 
Área Tec    nológica, realizado pelo 
CREA-RS, o Selo Ecológico Falcão 
Bauer. O sistema de rotulagem am -
 biental, que visa garantir o desem-
penho sustentável de produtos e 
equi  pamentos, é a primeira iniciativa 
científica do gênero no país, cujo objetivo 
é avaliar materiais e tecnologias fabricados em áreas 
como construção civil, movelaria, indústria têxtil 

e química. O selo ecológico Falcão 
Bauer, desenvolvido em conjunto 
com Instituto Falcão Bauer da Quali-
 dade (IFBQ) e o Instituto para o De -
  senvolvimento da Habitação Eco-
lógica (Idhea), foi lançado em São 

Paulo no dia 29 de outubro. Uma 
série de eventos será realizada em 

diversas pontos do país, com debates entre 
representantes de governos, indústria, 
meio acadêmico e público em geral. 
Segundo Márcio Augusto Araújo do Idhea, 
um dos coordenadores do projeto de 
desenvolvimento do sistema de rotula-
gem ambiental, “o Selo é um certificado 
de qualidade técnica e ambiental que serve 
para mostrar ao consumidor os níveis de 
impactos e de benefícios à ecologia dos 
produtos que pretendem ser classificados 
como ‘verdes’”. 

Para as empresas, também é um grande 
negócio, pois permitirá que elas façam um 
marketing ético e seguro de seus produtos, 
além de melhorar processos de gestão den-
tro das fábricas, reduzir custos e elevar a 
qualidade de vida de todos os envolvidos. 
A proposta é que o selo seja um símbolo 
de identificação imediata de ecoprodutos 
como já existe na União Européia e na 
Austrália, onde o sistema conta com ampla 
adesão das empresas e população.

Esteio terá a 
42ª Inspetoria 
Regional do CREA-RS

A partir de 01 de janeiro de 2008, o 
Posto de Atendimento do CREA-RS em 
Esteio, que existe há dois anos, passará a 
atender aos mais de 2 mil profissionais 
da região, na condição de Inspetoria 
Regional. O presidente do CREA-RS, eng. 
agrônomo Gustavo Lange, explica que a 
aprovação da 42ª Regional atende a uma 
solicitação dos profissionais da região e 
também das 450 empresas que estão na 
jurisdição do município. A aprovação 
unânime aconteceu em sessão plenária 
realizada em 05 de outubro. Entre os prin-
cipais benefícios está a expansão dos ser-
viços de fiscalização do exercício profis-
sional. A eleição dos Inspetores Chefe, 
Tesoureiro e Secretário e das Comissões 
Especializadas, que terão mandato de 
janeiro a dezembro de 2008, será reali-
zada no dia 3 de dezembro. A Inspetoria 
de Esteio está localizada na av. Presidente 
Vargas, 1138, fone (51) 3459.8928 e e-mail 
esteio@crea-rs.org.br

Anotação de 
Responsabilidade 
Técnica

A partir deste mês, as Anotações de 
Responsabilidade Técnica (ARTs) deve-
rão ser entregues ao CREA-RS – na sede 
em Porto Alegre,em uma das Inspeto-
rias Regionais ou Postos de Atendimen-
to, ou ainda por via postal, para que sejam 
incluídas no acervo técnico do profis-
sional. A mudança deve-se ao novo con-
vênio do Confea com a Caixa Econômi-
ca Federal. Até o momento, as ARTs pagas 
nas agências da Caixa ou em lotéricas 
eram automaticamente enviadas ao 
CREA-RS. Esse procedimento foi sus-
penso no novo convênio que abrange os 
27 CREAs. O Departamento de Fiscali-
zação reforça que a via da ART entregue 
ao CREA deve possuir as assinaturas ori-
ginais do profissional e contratante, não 
podendo ser uma fotocópia. Salienta ain-
da que, em razão dessa mudança, o pro-
fissional só poderá fazer sua ART pelo 
site www.crea-rs.org.br ou pelo CD.Não 
serão mais aceitas as ARTs modelo B0, 
em disquete, pois o doc da taxa é do Ban-
risul, que não será mais conveniado com 
o Conselho.

Etiqueta ambiental desenvolvida pelo Instituto Falcão Bauer e Idhea será 
lançada em Porto Alegre durante o Faça Certo na Área Tecnológica

apoio da Secretaria Municipal de Meio Am  -
biente de Porto Alegre.
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Conselho terá representação 
no Conselho do Dmae

O presidente do Conselho, eng. agrônomo 
Gustavo Lange, participou no dia 05 de outu-
bro na Câmara de Vereadores de Porto Alegre 
da promulgação da alteração da Lei Munici-
pal que inclui representação do CREA-RS no 
Conselho Deliberativo do DMAE. A presidente 
da Câmara Municipal de Porto Alegre, verea-
 dora Maria Celeste (PT), destacou que a lei irá 
possibilitar a ampliação da qualidade técnica 

do Conselho Deliberativo do DMAE. O pre-
sidente Gustavo Lange, que esteve acompa-
nhado do superintendente eng. Luiz Carlos 
Garcia e do assessor da presidência eng. Cezar 
Nicola, ressaltou que a Câmara compreendeu 
“a grande importância da participação do 
CREA-RS no Conselho Deliberativo”. O verea-
 dor Carlos Todeschini (PT) também prestigiou 
a assinatura.

Atribuições Profissionais na área Ambiental 
discutidas em Encontro no CREA-RS

As Atribuições Profissionais na Área Ambiental foram pauta do evento realizado pelo CREA-RS 
no dia 18 de outubro. O encontro reuniu coordenadores e coordenadores adjuntos das Câma-
ras Especializadas, conselheiros da Comissão Especial do Meio Ambiente e das demais Câma-
ras, entre outros, e teve como objetivo discutir as diferentes grades curriculares dos cursos de 
Engenharia Ambiental e suas atribuições. O palestrante foi o gerente de apoio ao Colegiado do 
Confea, eng. agrônomo Alceu Molina Jr. Do encontro, coordenado pelo 2º vice-presidente do 
Conselho, eng. civil Donário Rodrigues Braga Neto, resultaram quatro propostas que foram 
encaminhadas ao Gabinete da Presidência para providências. São elas:
1) Que os referidos temas (Atribuições na área ambiental diante da Resolução 1.010/2005 e Atri-
buições profissionais nos diversos níveis de graduação) sejam analisados, com urgência, nas 
Comissões de Educação e Atribuição Profissional do Confea e do CREA-RS, devendo as atri-
buições serem concedidas de acordo com a sistemática e critérios estabelecidos pela Res. 1010/05 
do Conselho Federal;
2) Que a matriz de conhecimentos do curso de Engenharia Ambiental seja analisada nas Comis-
sões de Educação e Atribuição Profissional do Confea e do CREA-RS, e não nas Câmaras Espe-
cializadas;
3) Considerando o Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício das fun-
ções de regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos supe-
riores de graduação e seqüenciais no sistema federal de ensino; Considerando a Lei nº 5.194 
de 1966, cabe ao Sistema Confea/Crea o registro e a habilitação dos profissionais da área tecno-
lógica; Considerando a criação indiscriminada de cursos, gerando conflitos de atribuições e 
dificuldades de contratação por parte da sociedade brasileira e; Com a finalidade de disciplinar 
a criação de outros cursos da área tecnológica, propomos que o Confea atue junto às esferas 
competentes, para incluir o Sistema Confea/Crea, no artº 36 do Decreto nº 5.773/2006, visando 
obter igual tratamento às profissões conforme o citado artigo: “O reconhecimento de cursos de 
graduação em Direito e em Medicina, Odontologia e Psicologia, deverá ser submetido, respec-
tivamente, à manifestação do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ou do Con-
selho Nacional de Saúde”
4) Com a finalidade de subsidiar a análise de divergências existentes, foi proposto que o Con-
fea contemple em seu corpo técnico profissionais de todas as modalidades, a fim de alcançar 
eqüidade de conhecimentos para melhor julgar essas questões.
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Depois de submeter à aprovação da Carta 
de Brasília a cada um dos fóruns que com-
põem o Sistema Confea/Crea, o presidente do 
Confea, Marcos Túlio de Melo, encerrou no 
dia 27 de outubro a segunda etapa do 6º Con-
gresso Nacional dos Profissionais (CNP). Rea-
lizada em Brasília, a etapa reuniu cerca de 300 
participantes, entre eles 190 delegados vindos 
de todo o país, destes, 11 eram representantes 
gaúchos que foram defender as 44 propostas 
aprovadas no Congresso Estadual. Durante 
três dias, eles analisaram propostas que, apro-
vadas, se transformaram em 48 decisões e tam-
bém 17 moções pertinentes.

No encerramento, Túlio de Melo agrade-
ceu “à persistência no debate e à contribuição 
de todos ao Congresso” que finalizou um ciclo 
iniciado nos 270 encontros regionais, e conti-
nuado nos 27 estaduais e nas duas etapas nacio-
nais: noRio de Janeiro, em agosto, e na Capi-
tal Federal. “Contamos com contribuições efe-
tivas e formulamos um novo pacto entre os 
profissionais e com a sociedade e temos o com-
promisso de implementar o que foi decidido”, 
afirmou Túlio de Melo.

Para Argemiro Mendonça, eng. civil e coor-
denador de todo o processo relacionadoà for-
mulação do pacto profissional e social, “foi 

Assistência Técnica 
Gratuita é aprovada na 
Câmara dos Deputados

O Projeto de Lei nº 6981 de 2006, de au -
  toria do deputado e ex-conselheiro do Con-
  fea Zezéu Ribeiro (PT/BA), foi aprovado, 
no dia 24 de outubro, na Comissão de Finan-
ças e Tributação da Câmara dos De    putados. 
A matéria assegura assistência téc  nica 
pública e gratuita nas construções e pro-
jetos de habitação de famílias de baixa renda 
e de interesse social. A proposta é ba   seada 
nos artigos 182 e 183 da Constitui  ção Fede-
ral, relativos à Política de Desenvol   vi  mento 
Urbano. A matéria segue agora pa   ra tra-
mitação na Comissão de Constitui   ção, Jus-
tiça e Cidadania da Câmara e, se aprovado, 
o passo seguinte será o Senado Federal.

CREA-RS integrará Comitê 
Gestor do Gespública

O CREA-RS coordenará, em conjun-
to com o Serviço Municipal de Água e 
Esgoto de São Leopoldo (Semae), o Comi-
tê Gestor do Núcleo do Programa Nacio-
nal de Gestão Pública (Gespública) no Rio 
Grande do Sul. A participação foi forma-
lizada no dia 24 de outubro, em São Leo-
poldo, ocasião em que diversas entidades 
e instituições assinaram o convênio com 
o Ministério do Planejamento. A missão 
do Gespública é promover a excelência 
em gestão pública e contribuir para a 
melhoria da qualidade dos serviços públi-
cos prestados ao cidadão e para o aumen-
to da competitividade do país. A impor-
tância do CREA-RS para o desenvolvimen-
to do Estado e as ações desenvolvidas em 
prol da melhoria contínua da gestão foram 
destacadas no convite feito à Instituição. 
O superintendente do CREA-RS, eng. Luiz 
Carlos Dias Garcia, assinou o convênio 
em nome do Conselho.

Plenário do Confea aprova deliberações do 6º CNP
A deliberação so -

 bre propostas e mo  -
ções aprovadas du  -
ran  te o 6º CNP foi 
destaque na sessão 
plenária do Confea 
realizada no dia 29 de 
outubro. Na ocasião, 
o Plenário do Confea 
chancelou as 44 pro-
 pos  tas, emendas e 
emen   das aditivas 
apro     vadas durante o 
CNP. Assim também 
aconteceu com as 
moções apreciadas 
pelos delegados de 
todo o país. As mo  -
ções dizem respeito 
a uma ampla varie-
dade de temas, que vão do apoio ao Movimento Nacional Anti-Corrupção Eleitoral ao inves-
timento em fontes renováveis de energia; da regulamentação da profissão de tecnólogo à cons-
trução da linha de trem-bala entre as capitais do Rio de Janeiro e São Paulo.

Carta de Brasília
Os conselheiros federais também confirmaram a aprovação da Carta de Brasília, documento 

ge   rado a partir das discussões no 6º CNP e que traz, consigo, as linhas gerais do Pacto Profissio-
 nal e Social, que ditará os rumos do Sistema Confea/Crea/Mútua pelos próximos anos, em diá-
logo direto com as aspirações da nação. O presidente Marcos Túlio de Melo sugeriu que a Carta 
de Brasília seja divulgada à sociedade em geral durante um ato político a ser realizado no Con-
gresso Nacional, em comemoração ao Dia do Engenheiro e do Arquiteto, no próximo dia 11 de 
dezembro. O conteúdo da Carta de Brasília pode ser acessado no www.confea.org.br

6º CNP aprova a 
Carta de Brasília

dado um passo significativo na medida em 
que o pacto, um dos principais objetivos do 
nosso trabalho, foi debatido e assinado por 
todos. O compromisso de que prevaleça a 
democracia encaminhando as decisões toma-
das pela maioria é uma das marcas desta edi-
ção do CNP”.

Balanço positivo
Além de considerar o congresso bastante 

proveitoso, o professor de Legislação e Ética, 
além de consultor da área de Educação Supe-
rior, do MEC, Paulo Roberto da Silva chamou 
a atenção para “o avanço” que, segundo ele, 
representa a aprovação e a implementação da 
Resolução 1.010. “O Confea está na vanguarda. 
A 1.010 incorporou todos os princípios da for-
mação científica e tecnológica, previstos na 
LDB, Lei 9394. O Sistema se adiantou mesmo 
a muitas universidades na percepção de que-
graduação é a formação inicial, o que corres-
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pondea atribuições iniciais.” Para o professor, 
essa decisão “gera aperfeiçoamento que é um 
dos princípios basilares da educação superior”. 
Parceiro reconhecido pelo MEC, o Confea, 
segundo Paulo Roberto, “já implantou o que 
hoje apenas 20 universidades brasileiras come-
çam a discutir”.
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Os representantes do Rio Grande do Sul na etapa de Brasília do 6º CNP



Anuências Prévias 
Concedidas

2001 6

2002 15

2003 78

2004 571

2005 784

2006 692

2007* 451

Total 2.597

*até a data de 31 de outubro de 2007.

CONSELHO em revista | nº 39

www.crea-rs.org.br

12

áR
EA

 T
ÉC

NI
CA

 - 
M

AT
ÉR

IA
S

Construção de poços tubulares sem 
controle compromete águas subterrâneas
Jô Santucci | Jornalista

Todos os países discutem a crescente escassez da 
água potável. Tema definido pela Unesco como 
o problema ambiental mais grave da atualida-
de. Do total de água doce disponível para con-
sumo na Terra, as águas subterrâneas represen-
tam um recurso abundante e de boa qualidade. 
E o Brasil possui um dos maiores reservatórios 
de águas subterrâneas do mundo, mas são pou-
cos e ainda insuficientes os dados sobre este te-
ma. A sua correta utilização e captação são apon-
tadas como fundamentais para que esse bem co-
mum também não seja contaminado, ocasionan-
do prejuízo à saúde das populações. Captadas 
por poços tubulares, popularmente conhecidos 
como poços artesianos, as águas subterrâneas 
são muito utilizadas para fins agropecuários, 
industriais e comerciais

A tabela apresenta o número de Portarias de Autorização Prévia fornecidas 
entre 2001 e 2007. Referência somente dos poços solicitados ao DRH

De acordo com o professor e geólogo Mario 
Wrege, um dos maiores especialistas do tema, 
para saber-se da ocorrência e circulação, quan-
tidade e qualidade das águas subterrâneas é 
necessário estudo especializado, pois elas ocor-
rem no subsolo, sem que as veja. Mas é um 
re   curso disponível e de acesso fácil.

Em geral, as águas subterrâneas apresen-
tam boa potabilidade, devido às condições de 
armazenamento no subsolo, que as mantêm 
protegidas dos agentes poluidores encontra-
dos na superfície terrestre. “Mas, dependendo 
de como ocorrem, as águas subterrâneas podem 
ser contami   nadas. As mais protegidas ocor-
rem em aqüí   fe    ros confinados, sotopostas a 
camadas impermeáveis. Diferente das que 
ocorrem em aqüí  fe  ros freáticos, com rápido 
acesso aos fluidos de superfície”, pondera o 
geólogo.

Para a engenheira hidróloga Andréa de 
Oliveira Germano, gerente de Hidrologia e 
Gestão Territorial do Serviço Geológico do Bra-
sil – CPRM, os aqüíferos situados próximos à 
superfície podem ser contaminados como qual-
quer outro tipo de manancial. Essa contami-
nação, porém, é mais lenta, em função de a 
ve   locidade de movimentação das águas subter-
 râneas ser muito pequena. Em aqüíferos situa-
dos em profundidades mais altas, de 60 metros 
em diante, as contaminações são mais difíceis, 
embora os riscos também existam. “Poços mal-
construídos – sem acompanhamento técnico 
de profissional habilitado – são vetores dire-
tos de contaminação. Isto se deve principalmen-
 te às más construções dos selos sanitários, favo-

recendo a entrada de águas e substâncias super-
ficiais que estejam contaminadas. A percolação 
desses materiais para dentro dos poços pode 
promover a contaminação do aqüífero, no qual 
ele está captando a água. Caso seja contamina-
  do irá fornecer água contaminada para os ou -
  tros poços que extraem água dele”, explica.

Segundo a engenheira, quando um aqüí-
 fero é contaminado, sua remediação é, em ge -
  ral, muito difícil. “Dependendo do tipo de con-
taminação levaria muitos anos para ser recupe-
 rado. A profundidade e o tipo do aqüífero e 
do contaminante são os fatores mais importan-
 tes para se saber do grau de dificuldade que 
se tem para a recuperação de uma área impac-
tada. Mas o tratamento da água que é extraída 
do aqüífero pode ser viabilizado por tratamen-
tos químicos”, destaca.

A gerente da CPRM salienta que, no pe  -
río do de julho de 2004 a julho de 2007, existiu 
um Convênio entre CPRM e SEMA/DRH, no 
qual a CPRM analisava tecnicamente os proces-
 sos, realizava vistorias em poços, formulava 
relatórios de campo e embasava os processos 
de outorga com ofícios, solicitando informa-
ções complementares e/ou pareceres finais au -
  torizando ou não a perfuração de poços tubu-
lares, recomendando ou não a regularização 
e outorga das captações de água subterrânea. 
“O DRH emitia ou não as portarias de auto-
rização/outorgas de uso de acordo com emba-
samento técnico da CPRM”, completa.

Como presidente da Comissão Técnico-
Científica do XV Encontro Nacional de Perfu-
  ra  dores de Poços, realizado no final de outubro 
em Gramado, o professor Wrege explica que 
a perfuração de poços é uma atividade que 

evo    luiu no Rio Grande do Sul. “Atualmente, 
as técnicas de perfuração de prospecção são 
avan   çadas, seguindo a tecnologia de petróleo. 
Um dos objetivos do evento foi promover a 
me    lhor qualificação técnica dos perfuradores. 
A Associação Brasileira de Águas Subterrâneas 
(Abas) desenvolveu um programa de qualifica-
 ção e credenciamento de empresas de perfu-
ração de poços tubulares, concedendo um Selo 
de Qualidade às firmas qualificadas”, expõe.

O geólogo salienta ainda que há no Brasil 
re  giões com escassez de águas subterrâneas. 
“O importante é realizar estudos de balanço 
hí   drico dessas águas e promover uma política 
clara de informação da população afetada para 
esclarecer sobre o déficit de água, que será re -
  corrente, para que não se iluda nem necessite 
ajuda constante de órgãos governamentais. 
As pessoas precisam estar bem informadas 
para conseguirem decidir se vale a pena esta-
belecer-se em áreas críticas em falta de água. 
Em termos do RS, por exemplo, teríamos que 
prover soluções de longo prazo para áreas de 
escassez recorrente, como Bagé”, aponta.

Para o chefe do departamento de Mine-
ralogia e Petrologia da Ufrgs, Antonio Pedro 
Viero, a maior parte das águas subter  râneas 
é adequada e segura para o abastecimento, 
porém há situações nas quais são observadas 
condições de potabilidade para este fim, tanto 
por razões naturais quanto antrópicas. Um 
exemplo de ausência de potabilidade resul-
tante de processos naturais são os elevados 
teo   res de flúor nas águas subterrâneas registra-
 dos em grande parte dos poços tubulares do 
mu   nicípio de Porto Alegre e em muitos poços 
do Aqüífero Guarani.
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Novas técnicas de construção de 
poços permite a extração de água 
em volumes e profundidades 
cada vez maiores

Perfuradores de poços e legislação
De acordo com o geólogo e presidente da Comis-

são Organizadora do XV Encontro Nacional de Per-
furadores de Poços, Cláudio Pereira Oliveira, as ques-
tões relativas à Lei de Saneamento nº 11.445, que, de 
certa forma, deixa dúvidas quanto ao uso de poços 
artesianos como fontes alternativas, foram intensa-
mente discutidas durante o Encontro. “Houve uma 
aproximação com o Ministério das Cidades, presen-
 te no evento e responsável pela implementação desta 
lei, abrindo uma possibilidade de a Abas apresentar 
uma proposta de perfuração de poços e uso de água 
subterrânea como fonte segura de abastecimento alter-
nativo”, desta  ca.

Para ele, as atividades de perfuração evoluíram 
no mundo inteiro. “Há 15 anos, perfurar poços aqui 
no Brasil era uma tarefa bastan   te complexa, tudo era 
mais difícil e ocorriam gran    des problemas técnicos 
na perfuração de di   ferentes tipos de rocha. Era neces-
sário um grande senso de criatividade, pois não havia 
tec  nologia. Atualmente, há tecnologia à dispo   si  ção, 
a baixos preços. As empresas prepararam-se, inves-
tiram na aquisição de equipamen  tos robustos e moder-
nos”, esclarece.

O geólogo Cláudio acrescenta, no entanto, que 
nem todas as empresas de perfuração de po  ços uti-
lizam práticas corretas de perfuração ou estão aptas 
a perfurar com diferentes tecno  lo  gias, ou seja, em 
diferentes tipos de terreno. “Pouquíssimas são as que 
detêm e investiram no desenvolvimento e conheci-
mento de todas as tecnologias. Talvez uma ou duas 
aqui no Es   tado”, pondera.

Segundo o especialista, além da concorrên  cia pre-
datória, que executa obras a qualquer custo, o maior 
problema do setor está re    lacionado à interferência 
dos setores públicos, seja na concorrência direta, seja 
nas ideologias presentes nos setores responsáveis pela 
gestão dos recursos hídricos, que sempre encontram 
formas de dificultar licenciamentos para poços, e con-
seqüentemente demora em sua liberação. Isto tem 
sido maléfico para o setor, pois vem empurrando mui-
tas empresas para a clandestinidade.

“Há uma legislação em vigor que trata so   bre a 
gestão dos recursos hídricos. Ela possibi  lita a utiliza-

ção de água captada de poços para in    dústria, agri-
cultura e consumo hu   mano. Todo poço de    ve ser pre-
cedido por uma licença do órgão gestor. Mas há uma 
pressão muito forte das empresas públicas de sane-
amento contra os poços, considerados con   cor   rentes. 
Na verdade, utilizam a seu favor a legisla   ção de sanea-
mento básico. Essa legislação é bas  tante con   fusa e 
por esse motivo deixa margem para diferen   tes inter-
pretações: a deles é a de que poços não são permiti-
dos onde houver rede pública. Ou seja, não existiria 
a possi  bi  lidade de escolha pelo usuário, uma espécie 
de monopólio – ação inconstitucional e inconce  bível 
para a realidade de um país onde a qualidade dos 
serviços públicos deixa a desejar”, enfatiza

Para o geólogo, o principal motivo que de   veria 
estar em jogo nem é mencionado: a qua   lidade de 
água a ser consumida. “A Lei é tão confusa que não 
define qual a alternativa para o usuário que reside 
em áreas não servidas por rede pública. Apenas diz 
que pode ser utilizada uma fonte alternativa, mas 
não define qual, portanto não há a menor preocupa-
ção com a população desabastecida de rede pública. 
A legislação de Recursos Hídricos deveria ter a fun-
ção de permitir ou não o uso de fontes alternativas, 
ba   seada em critérios técnicos como demanda, disponi-
 bilidade hídrica, proteção e qualidade dos mananciais 
existentes”, completa.

O diretor financeiro do CREA-RS, Antonio Viero, 
salienta que a Lei do Sa   nea   mento, na verdade, esta-
belece em âmbito nacional uma restrição que já existe 
no Rio Gran  de do Sul des     de 1974, imposta pelo De -
 creto nº 23.430. “É eviden  te que se faz necessário o 
con   trole da água utili  zada, como também não deve 
ser permitida a conexão de redes particulares com 
a rede pública de abas  te  ci   mento de água. Entretanto, 
a proibição pura e sim  ples de utilização de água sub-
   terrânea, sem base téc   nica, como determinado na 
referida lei, não encontra respaldo, nem em termos 
téc   nicos, nem em termos de política de gestão dos 
recursos hídricos. Poços tubulares podem abastecer 
de água residências, condomínios, es  tabelecimentos 
comerciais, indústrias com toda a segurança e sem 
pre  juí   zos ambientais aos aqüíferos. Basta que sejam 
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As águas subterrâneas são captadas por poços 
tubulares, popularmente conhecidos como artesianos. 
Na foto, construção de poço tubular em Viamão
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obede   ci  dos os dispositivos legais e as normas 
técni   cas que disciplinam a explotação e o uso 
dos recursos hídricos. Não tenho dúvidas de 
que a Lei de Saneamento carece de adequações 
no que tange a essas restrições”, conclui.

Crescimento desordenado 
e dificuldade de fiscalização
Para o geólogo e professor da UFRGS San-

dor Arvino Grehs, é preciso esclarecer que a 
denominação usual “poços artesianos” é inade-
 quada, pois na realidade o correto é “poço tu -
bular profundo”. A condição artesiana ocorre 
quando durante a perfuração o nível da água 
subterrânea decorre de fluxo ascendente em 
relação à profundidade em que se manifesta 
a entrada de água, podendo em caso excepcio-
 nais se caracterizar condição artesiana surgente, 
quando a água jorra espontaneamente acima 
da superfície do terreno.

Também conselheiro do CREA-RS, o geó-
logo Sandor salienta que a atividade de per-
furação de poços tubulares profundos tem se 
caracterizado por um crescimento explosivo 
e desordenado, motivado pela demanda de 
água para fins diversos, especialmente no supri-
mento de água potável para consumo humano. 
“Por constituir uma obra no subsolo que mui-
tas vezes não atinge o objetivo desejado, em 
ra  zão de locação equivocada e/ou deficiências 
de construção, acaba ocorrendo perfurações 
abandonadas, sem os devidos tamponamen-
tos. As conseqüências são focos de poluição 
de água subterrânea por águas superficiais de 
infiltração e/ou efluentes de esgotos não trata-
  dos. Além disso, a atividade de construção de 
poço tubular profundo não é registrada pela 
empresa e responsável técnico com ART corres-
 pondente, o que caracteriza legalmente situa-
 ção de obra clandestina. Em tais circunstân-
cias, o cliente da empresa perfuradora é lesado 
e o CREA é tolhido, dificultado em suas atri-
buições”, explica.

De acordo com o geólogo, os denomina-
dos Planejamentos Diretores de Cidades e 
Mu   nicípios deveriam contemplar o cadastro 
de poços tubulares, para num segundo está-
gio selecionar os mais representativos para 
programas de monitoramento da qualidade 
da água subterrânea. “Devido à limitação de 
seus recursos humanos, o Departamento de 
Recursos Hídricos (DRH) encontra dificulda-
 des para controlar as atividades de perfuração 
de poços. O CREA-RS está colaboran  do com 
o DRH, através de instrumento de coo  peração, 
que também pretende engajar o Departamento 
Municipal de Água e Esgoto (DMAE) e a Secre-
taria Municipal do Meio Am      biente de Porto 
Alegre (SMAM). Na realidade, trata-se de uma 
tarefa gigantesca e indispensável que deveria 
envolver a capacitação dos municípios como 
gestores de atividades nos seus territórios. 
Nesse sentido, as atuais iniciativas, ainda inci-
pientes, no CREA-RS podem induzir efeitos 
multiplicadores”, destaca.

Segundo o professor, outra medida impor-
tante a ser implementada é o cadastro de poços 
tubulares realizado pela CPRM, que inclui po -
 ços clandestinos e com outorga. “Com a cres-
cente atividade de construção de poços tubula-

 res profundos no país, e especialmente no caso 
do Rio Grande do Sul, seria importante ainda 
a participação de entidades do setor privado 
como a Farsul e a Fiergs, que deveriam mobili-
 zar seus recursos humanos e financeiros, assim 
como a Abas. Nesse sentido, é fundamental 
um engajamento dos Comitês de Bacias Hidro-
gráficas diante das atribuições que lhes são 
pertinentes”, ressalta.

O geólogo explica também que existem 
empresas que não atuam dentro de práticas 
cor   retas. “Elas não emitem ART prévia ou 
mesmo após a conclusão dos tra  balhos, o que 
pode ser constatado em denúncias jun  to ao 
CREA. Além de recusarem a receber notifica-
  ções emitidas pelo Conselho. Essa lamentá-
vel situação deverá exigir atenção redobrada, 
pois constitui possivelmente a ponta de um 
‘iceberg’ que seguramente ocorre no contexto 
da atividade regulamentada por normas técni-
 cas pertinentes. Outro exemplo que tem si    do 
verificado é a indagação por parte da empresa 
perfuradora de poços tubulares ao cliente 
‘On   de o senhor quer fazer o poço?’. Tal inda-
gação revela prática condenável, pois é o res-
ponsável técnico que deve indicar a locação 
adequada de poço tubular”, finaliza.

A empresa que executa os serviços de construção de poços tubu-
lares deve seguir as normas técnicas vigentes, ABNT 12212 e 12244, 
e estar registrada no CREA. Ela deverá recolher a ART, referente ao 
projeto e execução do po   ço. Os profissionais que estariam habilita-
dos a instruir processos de ou  tor     ga para captação de águas subter-
râneas e de autorização pré  via pa     ra perfuração de poços são geólo-
gos ou engenheiros de minas. Os profissionais de outras categorias 
somente com pós-gradua  ção ou es   pecialização na área de hidrogeo-
  logia e através de consulta à Câmara Especializada de Geologia e 
En    genharia de Minas do CREA.

Mas a captação de água subterrânea no Estado do RS depende 
da outorga emitida pelo Departamento de Recursos Hídricos, confor-
 me o artigo 26 da Constituição Federal, e de acordo com o disposto 
na Lei Estadual nº 10.350/94, que criou o Sistema Estadual de Recur-
sos Hídricos, e foi regulamentada pelos Decretos nº 37.033/96 e nº 
42.047/2002, dispondo sobre o gerenciamento e a conservação das 
águas subterrâneas e dos aqüíferos.

Entretanto, de acordo com o Departamento de Recursos Hídri-
cos, o Estado atualmente está enfrentando impasses, pois foi publica-
 do recentemente o parecer 14.688, de 15/05/2007, da Procuradoria 
Ge       ral do Estado, referente à inexistência de chancela legal dos arti-
gos 87 e 96 do Decreto Estadual nº 23.430/1974, que regulamenta a 
Lei Estadual 6.503/1772, dispondo sobre promoção, proteção e re   -
cu    peração da saúde pública. Para concessão das outorgas e autori -
za      ção prévias, o DRH observava, além da legislação sobre recursos 
hí     dricos, os supracitados artigos 87 e 96, que versam respectivamente 
so    bre a exclusividade do abastecimento das edificações por rede pú -

 bli  ca quando a referida rede está disponível e pela restrição na exis-
tência de poços, em zonas abastecidas por rede pública, sendo tolera-
 dos para agricultura, floricultura e indústria. “No entanto, a Lei Fede-
ral nº 11.445 /07, não regulamentada, no seu artigo 45, impede a 
exis     tência de fontes alternativas, independentemente da finalidade 
de uso, quando da existência de rede pública, dispondo ainda sobre 
a obrigatoriedade da conexão das edificações à rede pública e do 
im  pedimento da conexão das redes públicas das redes provindas 
de fontes alternativas. A Lei Federal está sendo objeto de estudos 
pela Procuradoria Geral do Estado com vistas à orientação ao DRH 
para definição de procedimentos de outorga e autorização para per-
furação de poços localizados em área abastecida por rede pública”, 
esclarece Ivo Mello, diretor do DRH.

Ainda segundo Mello, quem solicita a autorização prévia ou re -
gu   larização e outorga de poços junto ao departamento são os proprie-
 tários dos poços e não as empresas perfuradoras. Existe um campo na 
Ficha Cadastral na qual o técnico responsável informa qual será a 
em   presa que executará a obra no caso de solicitação para poços no   vos 
ou, no caso da regularização de poços existentes, o técnico in   for    ma 
a empresa que executou a obra. “No entanto, essas informa  ções nem 
sempre constam no processo, uma vez que os proprietários não pos-
suem esses dados devido à obra ser muito antiga ou por realmente 
ter sido executada por empresa clandestina que não forne  ceu nenhum 
relatório ao contratante. Cabe observar também que nem sempre os 
poços são executados assim que os solicitantes obtêm a Portaria de 
Autorização Prévia e, em alguns casos, será ainda reali  zada licitação 
para contratação da empresa de perfuração”, esclarece.

Fiscalização e outorga

Poço tubular 
profundo no 

interior de 
Alegrete, 

ano 1983. 
O terceiro, da 

esquerda 
para a direita, 

é o geólogo 
Sandor Arvino 

Grehs
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O gerenciamento como 
facilitador de obras e projetos

Construir ou reformar é um sonho de mui-
tos. No entanto, o velho sonho acalentado po -
 de acabar se transformando numa tremenda 
dor de cabeça. Mão-de-obra desqualificada, 
atraso no cronograma da obra, serviços de má 
qualidade são alguns dos itens que figuram 
na lista dos pesadelos de quem já vivenciou 
esta experiência. A solução parcial ou total 
pode estar na iniciativa de empreender um 
conjunto de ferramentas e técnicas e atingir 
o objetivo de realizar o serviço respeitando 
prazo, custos, qualidade, entre outros.

“Gerenciar um projeto de forma adequada 
é o mesmo que tocar uma música com partitu-
 ra, e não de ouvido. Não há mais espaço para 
tocar de ouvido. A necessidade de uma boa 
par  titura passou a ser uma questão vital em 
ce  nários de competição acirrada, mercados 
glo  bais, margens estreitas, prazos exíguos e 
es  pecificações cada vez mais rigorosas. Geren-
ciamento de projetos e produtividade passa-
ram a ser sinônimos”, avalia o engenheiro ele-
 tri  cista Marco Antonio Kappel Ribeiro, atual 
pre  sidente do PMI-RS (Seção Rio Grande do 
Sul do Project Management Institute). Para ele 
uma das definições mais simples e adequadas 
para projeto é aquela fornecida pelo Project 
Ma  nagement Institute (PMI) na sua norma 

PMBOK Guide (Um Guia do Conjunto dos 
Co    nhecimentos em Gerenciamento de Proje-
tos): “Projeto é um esforço temporário, empre-
endido para criar um produto, serviço ou resul-
tado exclusivo. É claro que se quisermos esten-
der esta idéia podemos dizer que projeto é 
um esforço não repetitivo, caracterizado por 
uma seqüência clara e lógica de eventos, com 
início, meio e fim, que se destina a atingir um 
objetivo claro e definido, sendo conduzido 
por pessoas, dentro de parâmetros predefini-
dos de tempo, custo, recursos envolvidos e 
qua    lidade”, declara Kappel. 

O gerenciamento de projetos é assim a 
apli    cação de conhecimentos, habilidades 
(“skills”), ferramentas e téc  nicas às atividades 
do projeto para atender os requisitos deste. 
Ou seja, fazer as coisas acon   tecerem, mas de 
uma maneira formal, sistematizada e com me -
 todologia, explica o engenheiro. “Os benefí-
cios do gerenciamento de projetos são muitos. 
O primeiro de  les é garantir que to   da a organi-
  zação execu  to  ra siga um conjun  to de boas prá-
ticas conso  li  dadas em normas ou procedimen-
tos de processo para montar um cronograma, 
ela  borar um orçamento, contratar e treinar 
pes  soas, rea   lizar compras e contratação de ser-
 vi  ços, realizar uma análise de ris   cos, entre ou -

Por Andrea Fioravanti Reisdörfer  |  Jornalista
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  tros. Estas normas deverão ser enriquecidas 
com as lições aprendidas de cada projeto. Repe-
tir o que deu certo e evitar o que não funcionou. 
Isto só acon   tece se a organização conseguir 
implantar uma nova cultura. Desenvolver pro-
jetos de forma metodológica, através de proces-
  sos formais, garante que a empresa faça cada 
vez mais projetos com sucesso. Isto é o que se 
chama de maturi  da  de organizacional em geren-
ciamento de pro  jetos”, define Kappel.

As normas auxiliam no entendimento co -
mum do que dever feito naquele projeto – o 
escopo do projeto e do produto – assim como 
os riscos associados. É uma forma de garantir 
que contratante e contratado tenham o mesmo 
grau de expectativa em relação aos resultados 
a serem alcançados.“Aliás expectativas devem 
ser traduzidas em critérios claramente men-
suráveis para que se possa medir o sucesso de 
um projeto”, acrescenta Kappel.

Tanto para o profissional quanto para o 

gerente de projetos e membros da equipe, esta 
sistematização e normalização servem tam-
bém para dar mais garantia sobre quem é res-
ponsável e pelo que será cobrado.

Para o arquiteto Alberto Cabral, que presta 
consultoria na área de gerenciamento de pro-
jetos, “a gerencia de obra é a maneira de pro-
jetar a execução de uma obra nos seus míni-
mos detalhes a fim de obter-se um resultado 
de boa qualidade no que se refere à compra, 
contratações e aplicação dos diversos mate-
riais, tudo isto possibilitando uma boa relação 
custo-benefício. Já o gerenciamento de pro -
jetos é a atividade que permite que todos os 
projetos que envolvem a obra sejam compati-
 bi  lizados entre si, tecnicamente adequados, 
procurando-se soluções que viabilizem a cor-
reta construção. Também nesta atividade 
deve-se levar em conta as tecnologias dispo-
níveis e adequadas compatibilizadas com cus-
tos e prazos de construção”, define.

Gerenciar uma obra é lançar mão de um 
conjunto de conceitos e ações que visa a raciona-
 lização dos múltiplos processos que integram 
as etapas de execução, oportunizando maior 
produtividade, qualidade e melhores resulta-
dos na relação custo-benefício, reforça o enge-
 nhei  ro civil Evandro Krebs, conselheiro da 
Câ      mara de Engenharia Civil do CREA-RS. Já 
o Gerenciamento de Projetos, continua Krebs, 
aplica conceitos técnicos estratégicos, disponi-
 biliza ferramentas, padroniza procedimentos 
e avalia desempenhos na busca de maior eficá-
 cia no cumprimento dos requisitos do projeto. 
A garantia de maior competitividade de mer-
cado, cumprimento de prazos, controle orça-
mentário, maior qualidade do produto e racio-
nalização operacional são alguns dos benefí-
cios apontados pelo engenheiro.

Os conceitos definidos pelos profissionais 
da área têm em comum fatores que são deter-
minantes para o bom andamento e execução 
de obras e projetos. A forma de administrar a 
relação entre profissional, contratante e pres-
tador de serviço também integra a lista de solu-
ções apresentada no gerenciamento. “Um dos 
processos mais importantes num projeto é 
gerenciar os “stakeholders”, ou seja, todas as 
partes envolvidas e interessadas no projeto. 
Este conceito é muito amplo e deve conside-

rar a equipe de planejamento e execução do 
pro  jeto, toda a estrutura do cliente, instâncias 
re  gulatórias ou fiscalizadoras, agente finan-
ciador, se houver, e de uma forma geral outros 
agen   tes que de alguma forma possam ser a 
fa   vor ou contra o projeto. Conhecer com cla-
reza as expectativas de todos os envolvidos 
num projeto é fundamental para o sucesso, 
mesmo que alguns não interfiram diretamente 
na definição do orçamento ou no cronograma 
da obra”, pondera Kappel. O engenheiro ava-
lia que até pouco tempo atrás o gerenciamento 
de projetos, de forma metodológica e sistemá-
 tica, era visto apenas como uma melhoria a 
ser perseguida em algumas organizações, quan-
  do houvesse tempo e dinheiro para isto. “Esta 
rea  lidade é muito diferente hoje. Este tipo de 
abordagem passou a ser uma questão de sobre-
vivência para as empresas”, complementa. 

Segundo a engenheira civil Ester Costa 
Machado, especialista em construção civil,  
enquanto se está na fase de projeto tudo po  -
 de ser mudado e melhorado. “Todos os envol-
vidos – engenheiros civil, mecânico, eletricista, 
arquitetos, proprietário, mestre de obra – deve-
riam sentar e conversar sobre todos os detalhes 
possíveis para tentar amarrar os níveis da obra. 
O que quero dizer é que se conseguimos deixar 
tudo alinhavado em projeto e no detalha  men-
 to teremos menor custo de execução, me   nor 
perda, maior nível na exatidão do trabalho e 
en   tendimento entre as partes e menos es    tres-
   se”, re    fe   rindo-se ao ge    renciamento de proje  to.

Qualificação da mão-de-obra
Entre os diversos fatores que fazem a dife-

rença no resultado de um projeto ou obra, a 
qua   lidade da mão-de-obra dos prestadores 
de ser  viço é, sem dúvida, um dos itens de 
maior influência. “Este é um problema sério. 
Sempre procuro trabalhar com prestadores de 
serviços conhecidos por mim e que já tenham 
se comportado bem em situações anteriores. 
Não é absolutamente certo, mas ajuda na hora 
de exigir mais do prestador de serviços”, ava-
lia o arquiteto Cabral.

A preocupação do arquiteto faz sentido. 
De acordo com o presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores da Construção Civil de Porto 
Alegre (Sticc), Ricardo Baldino, dos 22 mil sin-
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A Incorporadora Multiplan Empreen-
dimentos Imobiliários responsável pela cons-
trução do Barrashoppingsul em Porto Ale-
gre, que ocupa uma área de 81.895 m2 na 
zona sul da capital e tem inauguração pre-
vista para agosto de 2008, contratou a 
empresa gaúcha Produshopping para fazer 
o gerenciamento da obra.

Os engenheiros civis da empresa Newton 
Saute e Lúcio Ta   vares Pinheiro avaliam que 
uma obra de grandes dimensões como esta, 
com curto prazo de execução, uma enorme 
quantidade de instalações complementares 
que tem prazos pré-determinados, só é pos-
sível através de um planejamento, controle 
e acompanhamento de todas as etapas da obra. “Tudo começa a par-
tir de um cronograma executivo ajustado para as características do 
empreendimento com definições dos ca    minhos críticos, prevendo 
e antecipando as dificuldades que serão encontradas. Este crono-
grama ébaseado nos sistemas construtivos adotados. Sendo no decor-

rer da execução das obras permanente e 
intensamente avaliado para detecção e cor-
reção dos desvios verificados”, explicam os 
engenheiros. Profissionais com experiência 
neste tipo de empreendimento e sistemas 
de gerenciamento apropriados são fatores 
avaliados como essenciais. “Estes sistemas 
não são comprados como pacotes prontos 
existentes no mercado, mas desenvolvidos 
no decorrer dos anos pelas próprias geren-
ciadoras.

Ambos concordam que o gerenciamento 
é importante, independente do tamanho da 
obra. “O que vai diferenciar éo dimensio-
namento da equipe envolvida o que depen-

derá das características e complexidades da obra e do prazo de exe-
cução. Há obras em que as instalações complementares (elétricas, 
climatização, automação, etc.) são muito complexas, exigindo um 
número maior de profissionais destas áreas, independente do porte 
total da obra”.

Empresa gaúcha gerencia obra do BarraShoppingSul em Porto Alegre
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Qualificação da mão-de-obra aumenta  
produtividade e qualidade

Obras do Barrashoppingsul, previsto para ser 
inaugurado em agosto de 2008



executar o projeto como se quer, seja o me   nor 
possível. O grande desafio está em aproxi  mar 
o arcabouço conceitual e metodológico (como 
por exemplo as boas práticas recomendadas 
pelo PMI) com as situações do dia-a-dia. Nova-
mente, isto não é um processo simples e deve 
ser perseguido aos poucos”, avalia.

Escolha dos materiais
Segundo Kappel a literatura tem demons-

trado que em algumas áreas de aplicação o 
planejamento – etapa fundamental no geren-
ciamento de projetos – pode consumir até 50% 
do tempo total do projeto. Ele ressalta que 
nesta etapa deve estar afinado o que deve ser 
feito e como deve ser feito. Quanto melhor o 
entendimento destas duas dimensões meno-
res serão os riscos dos projetos e maior garan-
tia que estaremos dimensionando os recursos 
(materiais e humanos) de forma adequada.

Questionado sobre se a execução da obra 
ou do projeto deve ser separada do gerencia-
mento ou se ambas as funções podem ser de -
 senvolvidas pelo mesmo profissional, o enge-
nheiro Evandro Krebs declara que após a imple-
mentação da Resolução 218 de 1973 do Confea 
os avanços tecnológicos, as ferramentas faci-
litadoras, terminologias e conceitos técnicos 
passaram a integrar um universo dinâmico 
de novos referenciais no âmbito da engenha-
ria e arquitetura brasileira e mundial, mas que 
não estavam previstos naquela legislação. “A 
recente e polêmica Resolução 1.010 do Confea 
contempla, neste aspecto, em parte, a defasa-
gem desses conceitos profissionais. A matéria 
está em estudo na Câmara de Engenharia Civil 
do CREA-RS, para que sejam esclarecidos al -
guns conceitos mais recentes. Nesta situação 
se encaixam a gestão e o gerenciamento de 
obras e sistemas integrados de engenharia”, 
explica. Segundo Evandro Krebs estão em dis-
cussão na Câmara de Engenharia Civil do 
CREA-RS os conceitos, terminologias e limites 
destas áreas de atuação profissional. “Se ges-
tão ou gerenciamento podem ser interpreta-
dos como o conjunto de atividades integran-
tes de todas as etapas de desenvolvimento de 
uma determinada obra, particularmente, pro-
jeto e execução; se a definição de sistemas inte-
grados de engenharia passa pelo conjunto de 
todos os sistemas integrados de uma obra e/
ou serviço de engenharia; de que maneira será 
feita a readequação de conceitos técnicos e 
interpretações decorrentes do cumprimento 
das Resoluções nº 218/73 e a 1010 do Confea 
estão entre as questões em debate na Câmara”, 
explica Evandro.
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O instituto de Gerenciamento de Projetos (PMi – Project Management institute) é uma 
organização internacional sem fins lucrativos com quase 250.000 filiados em mais de 150 
países (www.pmi.org). A instituição tem buscado o profissionalismo e a difusão das melhores 
práticas no gerenciamento de projetos, perseguindo estes objetivos com o lema “Fazendo o 
Gerenciamento de Projetos indispensável para os Resultados Empresariais”. A organização é 
suportada basicamente pelo trabalho voluntário de seus associados.
O Capítulo do Rio Grande do Sul – PMiRS – é um dos 249 existentes no mundo e atua desde o 
ano 2000, com particular apoio da PUC-RS onde está localizada sua sede (Tecnopuc). Entre 
seus filiados os estudantes, membros da academia e profissionais das mais diferentes 
segmentos econômicos do Estado, tanto no setor privado como público.
No esforço de difusão destas melhores práticas, o PMi-RS firmou um convênio com a PUCRS 
para o desenvolvimento de várias atividades de cooperação. A mais importante delas foi a 
criação de um Pós-graduação em Gerenciamento de Projetos com ênfase na Tecnologia da 
informação (Ti), em parceria com a Faculdade de informática (FACiN), explica Kappel.

dicalizados menos de 5% tem curso de quali-
ficação. “A construção civil é a porta de entrada 
de mão-de-obra não qualificada”, avalia Baldi-
 no. Para mudar esta imagem desde 1988 o Sin-
dicato mantém, através de parceria com o Sin-
duscon-RS e Senai, a Escola Profissional da 
Cons  trução Civil. O curso tem duração de dois 
anos e ensina carpintaria, alvenaria, hidráu-
lica, elétrica, entre outros. Voltado para meni-
nos e meninas carentes esse é, segundo o pre-
sidente do Sticc, o único curso do Brasil com 
carga de 1.600 horas/aula. Informa ainda que 
45% do custo de uma obra está na mão-de-
obra. “Investir na qualificação significa dimi-
nuir o tempo e aumentar a produtividade e 
qualidade”, finaliza.

O engenheiro Kappel entende que a 
melhor forma de avaliar a qualificação da mão-
de-obra é ter claras as necessidades que deve-
rão ser atendidas e transformar tudo isto em 
critérios quantificáveis e mensuráveis. Mas ele 
reconhece que não é uma tarefa fácil. “De fato 
isto é um problema. Nos casos de projetos de 
ór  gãos públicos, a situação é pior ainda. Mui-
tas vezes somos obrigados a contratar o ofer-
tante de menor preço. Usar as lições aprendi-
das em projetos anteriores deve ser o argu-
mento prioritário na escolha da melhor alterna-
 tiva. Mas não é fácil. Outra saída pode ser a 
de ‘amarrar’ todas as compras e contratações 
em critérios de qualidade e capacitação bastan-
  te restritivos, onde se garanta que o risco em 
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Engenheiro Marco Kappel, atual presidente do 
PMI-RS
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A morte, em ou   tubro, do arquiteto 
José Albano Volkmer, muito conhecido 
pela dedicação à Arquitetura e pelas cau-
sas que defendia, abriu uma lacuna nos 
Conselhos Federal e Regionais de En   ge-
 nha  ria Arquitetura e Agronomia, assim 
como entre alunos e profissionais das 
principais universi  dades do Rio Grande 
do Sul.

Volkmer era diplomado pela 
Faculdade de Arquitetura da Univer-
sidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), em 1971, especializado em 
Metodolo  gia do Ensino Superior, 
em 1974, tam   bém pela UFRGS. Foi 
professor por mais de 30 anos da 
universidade, des    de 1976, atuando 
como diretor da Faculdade de Ar -
qui   tetura de 1985 a 1988. Voltou a 
dirigir a fa   culdade em 18 de agosto 
de 2006, seu último trabalho.

Volkmer e o 
Sistema Confea/Creas
A atuação profissional de Volkmer é 

re   conhecida não só aqui no Rio Grande do 
Sul, mas em todo o Brasil. O arquiteto foi 
presi  dente do Instituto de Arquitetos do 
Brasil (IAB), do Conselho Federal de Enge-
nharia, Arquite  tura e Agronomia (Confea) 
e do Conselho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Rio Grande 
do Sul (CREA-RS). Foi também di   retor 
do Museu de Arte do Rio Grande do Sul 
(Margs), arquiteto da Fundação Es      tadual 
de Planejamento Metropolitano e Regio-
nal (Me   troplan) em 1983. Além de exercer 
a presi  dência da Fundação de Ciên    cia e 
Tecnologia (Cientec), de 1995 a 1998.

Durante o seu mandato como presi-
dente do CREA-RS, de 1982 a 1984, Volk-
mer foi res   ponsável por uma série de 
mudanças no Sistema: reorganizou a parte 
de patrimô  nio do Con  selho, instalou a 
Anotação de Res     ponsabilidade Técnica 
(ART), informatizou o sistema com a ins-
talação de compu  tadores. O arquiteto 
determinou ainda que parte dos funcio-
nários fosse empregada através de con-
curso público (CLT).

De acordo com o atual presidente do 
CREA-RS, engenheiro agrônomo Gus-
tavo Lan  ge, conselheiro à época em que 
Volk  mer estava à frente do Conselho, o 
ar   quiteto possuía uma visão di    ferenciada: 
“Ele realizou um excelente trabalho junto 
ao CREA-RS e aos seus funcionários, 
apoiando as Inspetorias Regionais. Mui-
tas delas foram criadas em seu mandato”, 
afirma.

Como 9º presidente do Confea, esco-
lhido prótempero, pelo plenário, Volk-
mer cumpriu seu mandato de 23 de março 
a 13 e dezembro de 1988, interino do 8º 
presidente, Luiz Carlos Santos, até a solu-

conosco as dificuldades do aprendi    zado, 
incentivava e nos encorajava na bus    ca 
do saber. Demonstrava a partir do exem-
   plo a conduta ética e a paixão pe   la pro-
fissão”, completa o arquiteto e urbanista, 
recém-formado, Bru  no Mello.

Um professor 
apaixonado pela profissão

O professor foi um dos fundado-
res da Fa   culdade de Arquitetura e 
Urbanismo da Universidade do Va -
 le do Rio dos Sinos (Unisinos), convi-
 da  do pelo reitor da época, para a 
or  ga  ni  zação do currículo do curso, 
ten   do como ponto de partida o cur-
rículo do curso da UFRGS e o currí-
culo mí   ni  mo do Ministério da Edu-
cação (MEC). Também lecionou na 
primeira turma, em 1972; assim como 
na Universidade de Santa Maria 

(UFSM). Era mestre em his  tória Ibero-
americana pela Pontifícia Universidade 

Católica do Rio Grande do Sul (PUCRS), 
em 1994, e autor da tese Arquitetura Reli-
giosa Barroca no Rio Grande de São Pedro 
– Século XVIII.

Profissional que não parava de ino-
var, Volk    mer, em seu mandato como dire-
tor do Margs, de 1991 a 1993, desempe-
nhou excelente papel, planejando uma 
gestão participativa. Um ano após sua 
posse, reuniu his   toriógrafos, jornalistas, 
arquitetos e técni  cos em assuntos cultu-
rais, com os quais passou a discutir e a 
planejar as atividades do Margs, inte-
grando todos os funcionários aos proje-
tos do museu, o que tornou possí  vel a 
realização de importantes exposições, 
seminários, encontros e ações educativas, 
entre os quais destacam-se: “Gaúchos na 
Bie   nal – Artistas Gaúchos que Já Partici-
param da Bienal”, “Design para Estam-
paria – Trabalhos da Universidade de 
Santa Ma   ria”, “Atelier Livre 30 anos – 
Obras de Artistas Formados do Atelier”, 
“Música no Museu – Coral da UFRGS”, 
divulgação do Prêmio “Pro      jeto 1ª Bienal 
de Arquitetura”, entre ou  tros.

De acordo com sua filha mais velha, 
Pau   la Volkmer, o arquiteto era apaixo-
nado por sua profissão e se dedicava com 
entusiasmo a ela. “Ele sempre foi um 
defensor e um lutador, onde a ética e o 
respeito profissional estavam em primeiro 
lugar, essa paixão e en  tusiasmo pela arqui-
tetura ele passou para nós, suas filhas, 
além ter sido um pai e um avô amoroso”, 
comenta.

Defensor da memória cultural nacio-
nal e do patrimônio construído brasileiro, 
Volkmer atuou em todas as frentes: Uni-
versidades, Confea, Crea, IAB, deixando 
um rastro de dedica   ção e amor pela pro-
fissão por onde passava.

José Albano Volkmer, uma vida à arquitetura

ção, na Justiça, sobre questão eleitoral 
entre Santos e o também candidato Jaime 
Gusmão.

O arquiteto presidiu a Fundação de 
Ciência e Tecnologia (Cientec), en   tre ja  -
neiro de 1995 e maio de 1998. Foi um dos 
responsáveis pela implantação do Parque 
Tecnológico em Ca   choeirinha, onde se 
localiza o Campus da Cientec. Volkmer 
nomeou um Grupo Tarefa para elaborar 
o Plano Diretor do referido Parque e pro-
  moveu um concur  so público com a ajuda 
do Instituto de Arqui  te  tos (IAB-RS), onde 
volta  ria a ser presiden  te por mais três 
anos, de 2002 a 2005, com o objetivo de 
selecionar o melhor Projeto Ar    quitetônico, 
Urbanístico e Paisagístico para o Parque 
Tecnológico. Sob a orientação de Volk  -
mer, foram elaborados, internamente, 
projetos de duas Incubadoras Tecnoló-
gicas, que obtiveram recursos financeiros 
da Se   creta   ria da Ciência e Tecnologia 
(SCT), para sua im    plantação na Cientec, 
uma na sede, em Porto Alegre, construí da 
em sua gestão, e outra no Campus.

De acordo com alguns de seus alu-
nos, da UFRGS, Volkmer era um profes-
sor dedicado, defensor da cultura e do 
patrimônio brasileiro. “O mestre não se 
contentava em ser mais um dos profes-
sores que detêm o sa          ber e, com apatia, 
transfere aos alunos”, diz o acadêmico 
de arquitetura e urbanismo, ex-aluno de 
Volkmer, Yan Furtado. “Nosso querido 
mestre era diferente, ele comparti  lhava 
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Inauguração 
do Núcleo de
Apoio aos 
Profissionais 
NAP-uruguaiana

Em ato oficial do “VII EESEC – Encontro 
Estadual de Entidades de Classe”, ocorrido 
entre os dias 25 e 27 de outubro, foi inaugu-
rado o Núcleo de Apoio aos Profissionais de 
Uruguaiana, uma ação do Sistema Confea/
Creas/Mútua, viabilizada pela Caixa de Assis-
tência da Mútua do Rio Grande do Sul em 
parceria com o comitê gestor formado pela 
Associação de Engenheiro e Arquitetos (Aseng), 
Associação de Engenheiros Agrônomos, Repre-
sentante da Caixa-RS (Asseagru), Entidades 
de Classe e a Inspetoria Regional do CREA-
Uruguaiana, que estabelecem as diretrizes do 
uso dos equipamentos.

O NAP-Uruguaiana tem como objetivo 
principal a valorização dos profissionais da 
área tecnológica e é regrado por normas pró-
prias instituídas pelo comitê.

(Esq. para a dir.) Arq. Carlos Alberto Ferreira do Canto – Inspetor-Chefe uruguaiana; Eng. 
Metalúrgico Norberto Correia – Dir. Financeiro CA/RS; Eng. Civil Pedro Alexandre Pitella – 
Representante da Caixa em uruguaiana; Engª Eletrônica Shirley Schroeder – Coord. 
Inspetorias do CREA/RS; Eng. Industrial Odir Ruckhaber – Dir. Geral da CA/RS; Engª 
Agrônoma Rosely D. Farias – Pres. da Associação dos Eng. e Arq. de uruguaiana 
(Asseagro); Eng. Civil Gilmar Piovezan – Dir. Adm CA/RS; Eng. Civil Marcos Vinicius 
do Prado – Coord. Adj. das Inspetorias

Placa alusiva à inauguração do NAP-uruguaiana

Representantes de Entidades que participaram da inauguração do NAP-uruguaiana

FOTOS: DiVULGAçãO
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Confira depoimentos sobre o NAP-uruguaiana:
Eng. Civil Marcos Túlio de Melo
Pres. do Confea

“A inauguração do 9º NAP é a certeza de 
que o Sistema Confea/Creas/Mútua está 
realizando boas ações que objetivam a valo-
rização do profissional. E a abrangência 
dos Núcleos é ainda maior porque envolve 
todas as estruturas do Sistema Confea, 
CREA-RS, Mútua-Caixa de Assistência/RS 
e entidades de classe. Temos orgulho de 

fazer parte de mais esta realização.”

Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto
2º vice-presidente CREA-RS

“Todos os NAPs que já foram inaugurados 
e os que virão são uma prova concreta de 
que a interligação entre a parte institucio-
nal, representada pelo Conselho do Sis-
tema, a parte de assistência ao profissional 
e o eixo da representatividade dos profis-
sionais – as Entidades de Classe – faz com 
que possamos dar o primeiro passo a um 

fortalecimento das Entidades e de todos os profissionais do Sis-
 te  ma. E o NAP-Uruguaiana, especificamente, propiciará um 
en    riquecimento a todos os profissionais desta região. O EESEC 
des  te ano teve uma formulação um pouco diferente dos anterio-
 res, pois foi formatado e idealizado em cima de todas as neces-
sidades das Entidades de Classe. Isso foi fundamental e de suma 
im  portância, pois é dessa forma que conseguimos congregar 
to  das as necessidades dessas Entidades para garantir sua susten-
 tabilidade e inserção no Sistema. A inauguração do NAP-Uru-
guaiana foi realizada no ensejo do Encontro Estadual de Entida-
  des de Classe, o que não poderia ter sido melhor, já que é um 
evento grandioso e tão importante para todos do Sistema.”

Eng. Industrial Odir Ruckhaber
Dir. Geral da Caixa/RS

“O NAP é um vetor de divulgação da Mútua 
de Assistência dos Profissionais do Crea, 
onde os profissionais passam a conhecer 
melhor a Instituição, fazendo com que ela 
alcance os objetivos a que se propõem e, 
por conseguinte, justifique a razão de sua 
existência.”

Eng. Civil e de Segurança do 
Trabalho Anjelo da Costa Neto
Pres. da Mútua

“Os NAPs hoje existentes são 
de fundamental importância 
para os profissionais do Siste-
  ma, e agora temos mais um: 
o NAP-Uruguaiana, que veio 
para complementar essa assis-
tência ao público. Para a Mú -

 tua é um passo de fundamental importância, já que 
os profissionais passam a ter mais conhecimen  to 
e informações sobre a Instituição. E esse é o nos     so 
maior objetivo: atender a todas as demandas des-
ses profissionais da área tecnológica brasilei  ra.”

Eng. Civil Pedro Alexandre Pitella
Representante da Caixa em 
Uruguaiana

“Como Representante Regio-
nal da Mútua-RS, na Zonal 
da Fronteira Sudoeste, na ci -
 dade de Uruguaiana - RS, em 
meu nome, e em nome da 
Associação dos Engenheiros 
e Arquitetos e da Associação 

dos Agrônomos, vimos agradecer ao Eng. Marco 
Túlio – Presidente do Confea, ao Eng. Civil e de 
Se  gurança do Trabalho Anjelo da Costa Neto – 
Presidente da Mútua, e à Diretoria da Mútua-RS, 
pela realização do NAP, recentemente implantado 
em nossa inspetoria – o primeiro com a nova nomen-
clatura Mútua-RS – o que demonstra, mais uma 
vez, o fortalecimento da interiorização do nosso 
Sistema.”

Engª. Eletrônica Shirley Schroeder
Coord. das inspetorias do CREA/RS

“Ficamos honrados em ter 
participado da inauguração 
do NAP em Uruguaiana, já 
que era um grande anseio de 
todos os profissionais da re   -
gião. O NAP é um projeto 
com a participação do Comitê 
Gestor, o qual é formado pelos 

representantes da Inspetoria, da Entidade de Classe 
e da Mútua - RS. Estiveram presentes represen-
tantes de Entidades de Classe de todo o Estado. 
A Caixa de Assistência do Rio Grande do Sul colo-
cou à disposição dos profissionais uma estrutura 
para emissão de ART, consulta de Norma da ABNT, 
e temos a certeza que esta é a primeira etapa de 
mui   tas que virão ao encontro do interesse dos pro-
  fis   sionais que contribuem para o Sistema Profis-
sional.”

Arquiteto Osni Schroeder
Conselheiro Federal representante do RS

“O NAP é uma ação coletiva, verdadeira-
mente concreta e visível do nosso Sistema, 
pois ao registrar a ART o profissional, além 
de delimitar seus direitos e responsabili-
dades pelo serviço ou obra realizados, tam-
bém contribui para que possamos propor-
cionar desenvolvimento e melhores con-
dições de trabalho para todos.”
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O World Zeus é 
uma rede de mo  ni-
  to   ramento de des-
cargas atmosféricas 
a longa distância, 
que utiliza sensores 

de rádio na freqüência VLF (Very Low 
Frequency), já instalados na Europa, África 
e Ca  ri  be. O sistema consiste em antenas 
de rá dio, que detectam o ruído emitido 
por descargas atmosféricas na faixa de 
freqüência de 7 a 15 kHz, que se propa-
gam dentro do guia-de-onda formado 
pela superfície terrestre e a ionosfera. A 
partir da detecção desses relâmpagos, 
pode-se encontrar a posição do raio.

O que diferencia o World Zeus de ou -
tros sensores é a sua capacidade de medir 
a incidência de descargas elétricas, em 
até 8 mil quilômetros de distância do local 
da queda do raio, utilizando a diferença 
do tempo de chegada de  tec  tado em cada 
sensor. A chuva não é me   dida, mas in  -
ferida a partir de modelos de estimativa 
de precipitação por satélite.

O conceito de monitoramento global 

Invento ajuda a combater pragas na lavoura
Uma espécie de enxada, com um bocal em forma 

de pirâmide, que emite microondas, onda de ultra-
freqüencia, que penetram no solo e desidratam a erva 
daninha da lavoura até a raiz foi criada pelo mineiro 
Irineu de Oliveira Santos. Sendo a erva daninha muito 
aquosa, a microonda é direcionada às moléculas de 
água, fazendo-as evaporarem, decompondo a erva e 
que se transforma em adubo para o solo, sem matar 
o gramado, por esse conter menos água. O calor emi-
tido pela enxada pode chegar a 600°C em segundos.

A Enxada Eletrônica, inicialmente, criada para 
atender às solicitações dos pequenos agricultores, para 
fazer a capinagem de áreas com infestações de cres-
cimento rápido, substitui em 100% os agrotó  xicos, pes-
ticidas e outros venenos, que são usados em capina 
química, no campo, além de não poluir rios, tanto 
subterrâneos como a céu aberto. De acor  do com seu 
criador, serve também para a eliminação de formigas 
e cupins, esterilizações de pequenas profundidades, 
bem como garantir as plantações no inverno man-
tendo o solo descongelado.

Por não existir órgão certificador para algo tão 
inovador como a enxada, Santos a disponibilizou para 
testes, que comprovaram sua segurança, eficácia e 
eficiência, que foram publicados em revista especia-
lizada em eletricidade. A enxada pode ser individual 
e portátil, para cada agricultor ou ser acoplada a um 
trator, com vários emissores de microondas. O inven-
tor adianta ainda que está viabilizando um projeto 
do arado de microondas eletrônico de alta capaci-
dade, para a produção industrial e, também, de um 
sistema tabelado para a emissão de calor para cada 
tipo de solo.

Informações deusele@terra.com.br

de descargas atmosféricas a partir de sen-
sores VLF foi iniciado pela Nasa, em 1995, 
a partir de um protótipo que ficou conhe-
cido como Starnet. O World Zeus, inicial-
 mente, foi instalado com sete antenas 
apenas na Europa, no entanto, em 2003, 
mais quatro sensores foram colocados na 
África. Dois anos mais tarde, em 2005, 
um sensor foi implantado na Ilha de Gua-

dalupe, juntamente com a instalação de 
dois sensores em Fortaleza, Ceará e em 
Cachoeira Paulista, em São Paulo.

Os coordenadores do projeto aqui 
no Brasil são os professores Emmanouil 
Anag  nostou, da Universidade de Con-
necticut, e Carlos Augusto Morales Rodri-
guez, da Universidade de São Paulo. Mais 
informações (11) 3091.2711 e 3091.4731.

Novos projetos ajudam a meteorologia brasileira

DAiANE CARDOSO SANTOS
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Separar grãos de café

A Estação Separadora de Grãos de 
Café, conhecida como ESC, foi idealizada 
pela HCG Tecnologia. É uma máquina 
que separa os grãos de café verdes dos 
maduros, com um volume de cerca de 
mil litros por hora, correspondendo a 18 
sacas de café/hora.

O café vindo da lavoura é descarre-
gado na peneira que faz a limpeza dos 
grãos, eliminando terra, pedras, galhos 
e gravetos, assim como grãos malforma-
dos. Em seguida, os grãos são levados 
por uma correia até a entrada da sepa-
radora, para serem individualizados.

No silo de entrada da Separadora Ele-

trônica de Grãos, há um sensor de nível 
que faz o comando automático que liga 
e desliga a peneira e a correia, contro-
lando o nível de café de sua entrada, e 
também um cilindro principal, que con-
tém sensores eletrônicos de cor, que efe-
tuam a leitura individual de cada grão.

A ESC tem baixo consumo de energia 
e não utiliza água no processo, preser-
vando o meio ambiente, possibilita melhor 
aproveitamento dos grãos trazendo qua-
lidade ao produto final para a produção 
de uma bebida mais refinada. Mais infor-
mações em www.hcgtecnologia.com.br 
e no telefone (11) 4127.4343.

Sistema possibilita 
acesso de deficientes 
visuais ao PC

Em 1993, o professor de computa-
ção gráfica da Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, José Antonio Borges, 
em busca de mais integração entre defi-
cientes visuais com os professores e 
ou  tros alunos na UFRJ, em especial, 
seu aluno Marcelo Pimentel, deficiente 
visual, resolveu criar um sistema básico 
capaz de reproduzir som gravado, para 
que o aluno tivesse um feedback dos 
programas das aulas de computação 
grá  fica. Surge então a primeira versão 
do DOSVOX.

É um sistema para microcom   pu  -
ta  dores da linha PC que se comuni   ca 
com o usuário através de síntese de voz, 
permitindo o uso do computador por 
pessoas portadoras de deficiência vi   -
sual, fazendo com que elas tenham 
maior grau de independência tanto 
no estudo como no trabalho. O sistema 
realiza a comunicação em português, 
sendo que a síntese de textos pode ser 
configurada para outros idiomas.

Pimentel, sob orientação de Borges, 
foi programador de vários sistemas, 
en    tre os quais se destaca o Edivox – um 
editor de textos que permite ao aluno 
com deficiência visual poder ler e escre-
ver – e o DOSVOX, que através da sín-
tese de voz tudo aquilo que o usuário 
escrever na tela do PC é replicado sono-
ramente. O sistema possui também um 
leitor de telas capaz de ler o que está es -
  crito na tela do computador. Cerca de 
20 mil pessoas já utilizam o DOSVOX, 
desde o uso ca    seiro até o profissional.

Registrado no Inpi, o sistema é dis-
tribuído na forma de software livre e 
está sendo adotado para a versão 4.0, 
o modelo GPL de distribuição. Informa-
  ções em intervox.nce.ufrj.br/dosvox/

Banho econômico
Visando à redução de consumo de 

energia do chuveiro elétrico doméstico, 
o pesquisador Geraldo Magalhães desen-
volveu um sistema recuperador de calor 
para chuveiros, conhecido como Kit Novo 
Banho. Trata-se de um aparelho que reci-
cla o calor residual da água utilizada no 
banho, transferindo-o para a água limpa 
que vem da caixa d’água, através de um 
trocador de calor contido em uma base, 
em forma de espiral feita de alumino, 
que fica no chão, onde a pessoa toma 
banho, e funciona também como tapete 
antiderrapante.

A água é desviada para o trocador 
de calor, que esta recebendo a água 
quente que vem do chuveiro, o calor 
contido na água utilizada, que antes era 
literalmente jogado pelo ralo, é transfe-
rido para a água limpa, pré-aquecendo-a, 
reduzindo assim a necessidade de potên-
cia necessária pra atingir a temperatura 
de conforto no banho.

O sistema aquece a água em 20 a 30 
segundos, atingindo de 20% a 30% a redu-
ção no valor da conta de energia. Maga-

lhães desenvolveu um protótipo que foi 
apresentado para a Companhia de Ener-
gia Elétrica de Minas Gerais (Cemig), que 
realizou os devidos testes na Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais 
(PUCMG), através de seu departamento 
de Energia GREEN (Grupo de Estudos 
em Energia), comprovando sua eficácia. 
Mais informações www.rewatt.com.br e 
(31) 3412.0638.
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www.ambienteglobal.com.br

No site, Ambiente Global 
Comunicação, Eventos e 

Sustentabilidade, consta imagens 
das principais organizações do 

país que buscam caminhar rumo 
ao desenvolvimento sustentável 

por meio de ações 
ambientalmente corretas, 

socialmente justas e 
economicamente viáveis.

www.clubedohardware.com.br

Considerado um dos maiores 
especialistas brasileiros em hardware, 

manutenção e configuração de PCs, 
Gabriel Torres criou o Clube do 

Hardware em maio de 1996 e levou-o à 
potência de maior site sobre hardware da 
América Latina. Atualmente dedica-se a 

definir a linha editorial do Clube do 
Hardware e responsável pela maior parte 
dos testes e artigos encontrados no site.

www.folhadomeio.com.br

Site dedicado a pessoas que se 
interessam na discussão de temas 
ambientais e que estão na luta por 

um futuro comum mais sadio, 
pelo resgate da cidadania, pelo 

uso racional dos recursos naturais, 
pela educação e conscientização 

dos habitantes desse planeta. 
Nele constam artigos e notícias 

sobre o meio ambiente.
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Negociar e Vender Serviços de Engenharia e Arquitetura 
Editora: Ênio Padilha editor | Autor: Ênio Padilha | Contato: www.eniopadilha.com.br e  (47) 3361.7555

É um guia prático para os profissionais que precisam lidar com seus potenciais clientes. Todos os com-
ponentes da negociação e venda de serviços de arquitetura e engenharia são abordados neste quinto livro 
do autor. É um texto de “engenheiro”, traduzindo para a realidade do dia-a-dia dos profissionais de enge-
nharia e de arquitetura os conceitos fundamentais  e as principais  técnicas de marketing.

Dicionário de Engenharia Rodoviária e de Logística
Autor: Mauri Adriano Panitz | Editora: Alternativa | Contato: editora@alternativa-rs.com.br

A obra reúne a terminologia – em português e em inglês – necessária aos profissionais da Engenharia 
Rodoviária e de Logística. Traz vocábulos utilizados não só na prática da engenharia convencional, mas 
também de projeto, construção, operação e segurança. Esclarece termos comuns aos laudos de engenharia 
forense, fornecendo o conhecimento necessário para a elaboração de laudos técnicos. É fundamental para 
o profissional que necessita estar conectado à “aldeia global” em que se transformou a profissão do enge-
nheiro. No dia 10 de novembro, o autor estará autografando seus livros na 53ª Feira do Livro de Porto Ale-
gre, às 20h30.

Grandes Projetos dos Paisagistas Brasileiros
Autor: Toni Backes | Editora: Europa | Contato: www.europanet.com.br/euro2003/

O livro é uma compilação de entrevistas e fotos de jardins dos principais paisagistas do Brasil 
publicadas na Revista Natureza. Único profissional do Sul do país a integrar a obra, o eng. agrô-
nomo e mestre em floricultura Toni Backes defende um estilo de jardim mais naturalista voltado 
para uso de espécies nativas e produtivas, recuperando ambientes usando espécies que atraiam a 
fauna e produzindo plantas medicinais.

Planeta água Morrendo de Sede – uma Visão Analítica 
na Metodologia do uso e Abuso dos Recursos Hídricos.

Autora: Célia Jurema Aito Victorino | Editora: EdiPUCRS | Contato: www.pucrs.br/edipucrs

Por meio da apresentação de um panorama mundial abrangendo um enfoque histórico sobre a quali-
dade, a disponibilidade e o uso das águas no planeta, a autora alerta para as desigualdades sociais no uso 
das águas, principalmente as desigualdades na qualidade e na quantidade da disponibilização do 
recurso.

A Proteção contra Incêndios no Projeto de Edificações
Autor: Telmo Brentano | Editora: T Edições | Contato: www.telmobrentano.com.br

O livro trata das instalações básicas de proteção contra incêndios nas edificações, mais voltado para o 
projeto preventivo. São feitas as exposições das instalações dos principais sistemas de proteção das edifi-
cações que devem ser incorporados ao projeto arquitetônico, bem como o detalhamento dos materiais, 
dispositivos e equipamentos, e suas formas de utilização, adequados posicionamentos, inspeções, testes 
e manutenção. São 18 capítulos, destacando-se: Isolamento de Riscos nas Edificações, Controle da Fumaça 
de Incêndio e Saídas de Emergência. É apresentada a acessibilidade universal para deficientes nas rotas 
de saídas de emergência de edificações, obrigatório pela Lei Federal nº. 2.596, de 02 de dezembro de 2004. 
O livro ainda apresenta mais de 300 imagens.
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Tecnologia Ambiental na unisc
A Universidade de Santa Cruz do Sul está com inscrições abertas para o pro-

grama de Pós-graduação em Tecnologia Ambiental, até 7 de janeiro de 2008. Ins-
crições no site da universidade www.unisc.br/cursos. Mais informações pelo tele-
fone (51) 3717.7545.

Engenheiros PuCRS 1977 – 30 Anos
A PUC-RS convida, para os dias 14 e 15 de dezembro de 2007, a todos os for-

mandos de engenharia civil, mecânica, elétrica e eletrônica das turmas de 1977, 
para uma grande confraternização. O evento terá atrações culturais e aula sur-
presa. Confirmar cadastro no e-mail mdkf@cpovo.net. Contatos nos telefones 
(51) 3286.0033 ou 8159.8499, com Eckard Koelln.

Curso em Gestão de Projetos Tecnológicos
O curso de Capacitação em Gestão de Projetos Tecnológicos e de Inovação 

que acontecerá em Belo Horizonte, nos dias 19 e 20 de novembro, tem o objetivo 
de mostrar a importância de gerenciar empreendimentos tecnológicos de forma 
sistemática e com metodologia, apresentar o perfil do gerente de projetos tecno-
lógicos e discutir as interfaces organizacionais para que o gerenciamento de pro-
jetos possa, efetivamente, contribuir para que as empresas atinjam resultados 
esperados e programados. As inscrições irão até o dia 15 de novembro e serão 
oferecidas 25 vagas. Mais informações e inscrições em www.anpei.org.br

V Congresso Brasileiro de Micrometeorologia
O grupo de micrometeorologia da Universidade Federal e Santa Maria (UFSM) 

e seus colaboradores promovem o V Congresso Brasileiro de Micrometeorologia, 
que acontecerá de 12 a 14 de novembro de 2007, com inscrições até o dia 12 de 
no  vembro. O evento reunirá a comunidade micrometeorológica brasileira. Mais 
in   formações enviar e-mail ao almeida@inf.ufsm.br, com Leandro de Almeida 
Rodrigues.

Mestrado na unisinos
Estão abertas as inscrições para o 

curso de mestrado em Engenharia 
Civil, de 19 de novembro a 14 de 
dezembro. O curso atua na área de 
concentração de gerenciamento de 
resíduos, a partir de uma abordagem 
sistêmica: na prevenção e redução da 
geração, no estudo de alternativas 
para reuso, na reciclagem e na des-
tinação final de resíduos sólidos. O 
curso é destinado aos engenheiros, 
arquitetos, geólogos, químicos e 
demais profissionais de nível supe-
rior relacionados com a área de con-
centração. Mais informações e inscri-
ções no site www.unisinos.br/ppg/
eng_civil ou pelo telefone (51) 
3590.8766.

A floresta em ambientes 
fluviais

Os ambientes fluviais constituem 
paisagens muito específicas, com 
grande diversidade, devido não só aos 
componentes clima, rocha, relevo, solo, 
flora, água, mas também ao grau de 
interação existente entre esses. Por esse 
motivo, a Embrapa realiza, somente 
para estudantes de graduação e pós-
graduação, o curso “A Floresta em 
Ambientes Fluviais”, que tem o obje-
tivo de capacitar profissionais que 
atuam em conservação e recuperação 
de florestas em ambientes fluviais. Será 
realizado em Curitiba, nos dias 26 a 
30 de novembro. Mais informações no 
telefone (41) 3675-5634 ou (41) 3675-
5638 com Claudia Garbuio ou pelo 
e-mail Claudia@cnpf.embrapa.br

Simpósio Nacional de 
Reflorestamento

Acontecerá em Vitória (ES), nos 
dias 22 e 23 de novembro, o Simpósio 
Nacional de Reflorestamento Ambien-
tal – O Papel das Florestas na Redução 
do Aquecimento Global. O objetivo 
do evento é ampliar e aprofundar o 
debate entre os diferentes segmentos 
ligados ao assunto sobre os principais 
problemas e alternativas de soluções 
para o desenvolvimento do setor, 
conhecer as novas estratégias e expe-
riências na implantação e conservação 
de florestas ambientais, assim como 
as inovações tecnológicas do setor e 
os procedimentos legais, mecanismos 
e experiências na obtenção de crédi-
tos de carbono. Informações pelo 
e-mail reflorestamentoambiental@
cedagro.org.br

MS Project Básico e Avançado
Será realizado nos dias 29 e 30 de novembro e 1º de dezembro, em Florianó-

polis, o curso Ms Project Básico/Avançado, para capacitar os participantes no 
gerenciamento e condução, do lançamento a implantação, de qualquer tipo de 
projeto, controlando e monitorando a execução de tarefas de forma eficiente em 
seus aspectos financeiros, recursos humanos, prazos e qualidade. As inscrições 
irão até 23 de novembro de 2007. Informações e inscrições no site www.central-
con.com.br

ARES realiza em Porto Alegre o V Prevesst 
A Associação Sul Rio-Grandense de Engenharia de Segurança do Trabalho 

(ARES) realiza nos dias 29 e 30 de novembro e 01 de dezembro, no auditório do 
Senai em Porto Alegre (av. Assis Brasil, 8.450), o V Prevesst – Encontro Sul Rio-
Grandense de Prevenção, Segurança e Saúde do Trabalho. O evento, que tem 
como tema central “Programas de SST Centrados na Sustentabilidade”, objetiva 
promover a troca de informações técnicas sobre prevenção, segurança e saúde no 
trabalho, tratando temas de relevante importância e o intercâmbio e a atualização 
dos profissionais da área. Informações e inscrições pelos fones (51) 3222.9063/3395.4731, 
e-mails ares@ares.org.br ou nneventos@nneventos.com.br e nos sites www.ares.
org.br ou www.nneventos.com.br

Flash Avançado para Designers na uniritter
A Uniritter está com inscrições abertas para o curso Flash Avançado para Desig-

ners, que acontecerá de 19 a 23 de novembro, com turmas de no máximo 20 alu-
nos. O curso tem o objetivo capacitar seus participantes em símbolos, animações, 
técnicas e sistemas de navegação e exportação. Mais informações no site da uni-
versidade: www.uniritter.edu.br
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Inauguração 
do Núcleo de
Apoio aos 
Profissionais 
NAP-uruguaiana

Em ato oficial do “VII EESEC – Encontro 
Estadual de Entidades de Classe”, ocorrido 
entre os dias 25 e 27 de outubro, foi inaugu-
rado o Núcleo de Apoio aos Profissionais de 
Uruguaiana, uma ação do Sistema Confea/
Creas/Mútua, viabilizada pela Caixa de Assis-
tência da Mútua do Rio Grande do Sul em 
parceria com o comitê gestor formado pela 
Associação de Engenheiro e Arquitetos (Aseng), 
Associação de Engenheiros Agrônomos, Repre-
sentante da Caixa-RS (Asseagru), Entidades 
de Classe e a Inspetoria Regional do CREA-
Uruguaiana, que estabelecem as diretrizes do 
uso dos equipamentos.

O NAP-Uruguaiana tem como objetivo 
principal a valorização dos profissionais da 
área tecnológica e é regrado por normas pró-
prias instituídas pelo comitê.

(Esq. para a dir.) Arq. Carlos Alberto Ferreira do Canto – Inspetor-Chefe uruguaiana; Eng. 
Metalúrgico Norberto Correia – Dir. Financeiro CA/RS; Eng. Civil Pedro Alexandre Pitella – 
Representante da Caixa em uruguaiana; Engª Eletrônica Shirley Schroeder – Coord. 
Inspetorias do CREA/RS; Eng. Industrial Odir Ruckhaber – Dir. Geral da CA/RS; Engª 
Agrônoma Rosely D. Farias – Pres. da Associação dos Eng. e Arq. de uruguaiana 
(Asseagro); Eng. Civil Gilmar Piovezan – Dir. Adm CA/RS; Eng. Civil Marcos Vinicius 
do Prado – Coord. Adj. das Inspetorias

Placa alusiva à inauguração do NAP-uruguaiana

Representantes de Entidades que participaram da inauguração do NAP-uruguaiana

FOTOS: DiVULGAçãO
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Confira depoimentos sobre o NAP-uruguaiana:
Eng. Civil Marcos Túlio de Melo
Pres. do Confea

“A inauguração do 9º NAP é a certeza de 
que o Sistema Confea/Creas/Mútua está 
realizando boas ações que objetivam a valo-
rização do profissional. E a abrangência 
dos Núcleos é ainda maior porque envolve 
todas as estruturas do Sistema Confea, 
CREA-RS, Mútua-Caixa de Assistência/RS 
e entidades de classe. Temos orgulho de 

fazer parte de mais esta realização.”

Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto
2º vice-presidente CREA-RS

“Todos os NAPs que já foram inaugurados 
e os que virão são uma prova concreta de 
que a interligação entre a parte institucio-
nal, representada pelo Conselho do Sis-
tema, a parte de assistência ao profissional 
e o eixo da representatividade dos profis-
sionais – as Entidades de Classe – faz com 
que possamos dar o primeiro passo a um 

fortalecimento das Entidades e de todos os profissionais do Sis-
 te  ma. E o NAP-Uruguaiana, especificamente, propiciará um 
en    riquecimento a todos os profissionais desta região. O EESEC 
des  te ano teve uma formulação um pouco diferente dos anterio-
 res, pois foi formatado e idealizado em cima de todas as neces-
sidades das Entidades de Classe. Isso foi fundamental e de suma 
im  portância, pois é dessa forma que conseguimos congregar 
to  das as necessidades dessas Entidades para garantir sua susten-
 tabilidade e inserção no Sistema. A inauguração do NAP-Uru-
guaiana foi realizada no ensejo do Encontro Estadual de Entida-
  des de Classe, o que não poderia ter sido melhor, já que é um 
evento grandioso e tão importante para todos do Sistema.”

Eng. Industrial Odir Ruckhaber
Dir. Geral da Caixa/RS

“O NAP é um vetor de divulgação da Mútua 
de Assistência dos Profissionais do Crea, 
onde os profissionais passam a conhecer 
melhor a Instituição, fazendo com que ela 
alcance os objetivos a que se propõem e, 
por conseguinte, justifique a razão de sua 
existência.”

Eng. Civil e de Segurança do 
Trabalho Anjelo da Costa Neto
Pres. da Mútua

“Os NAPs hoje existentes são 
de fundamental importância 
para os profissionais do Siste-
  ma, e agora temos mais um: 
o NAP-Uruguaiana, que veio 
para complementar essa assis-
tência ao público. Para a Mú -

 tua é um passo de fundamental importância, já que 
os profissionais passam a ter mais conhecimen  to 
e informações sobre a Instituição. E esse é o nos     so 
maior objetivo: atender a todas as demandas des-
ses profissionais da área tecnológica brasilei  ra.”

Eng. Civil Pedro Alexandre Pitella
Representante da Caixa em 
Uruguaiana

“Como Representante Regio-
nal da Mútua-RS, na Zonal 
da Fronteira Sudoeste, na ci -
 dade de Uruguaiana - RS, em 
meu nome, e em nome da 
Associação dos Engenheiros 
e Arquitetos e da Associação 

dos Agrônomos, vimos agradecer ao Eng. Marco 
Túlio – Presidente do Confea, ao Eng. Civil e de 
Se  gurança do Trabalho Anjelo da Costa Neto – 
Presidente da Mútua, e à Diretoria da Mútua-RS, 
pela realização do NAP, recentemente implantado 
em nossa inspetoria – o primeiro com a nova nomen-
clatura Mútua-RS – o que demonstra, mais uma 
vez, o fortalecimento da interiorização do nosso 
Sistema.”

Engª. Eletrônica Shirley Schroeder
Coord. das inspetorias do CREA/RS

“Ficamos honrados em ter 
participado da inauguração 
do NAP em Uruguaiana, já 
que era um grande anseio de 
todos os profissionais da re   -
gião. O NAP é um projeto 
com a participação do Comitê 
Gestor, o qual é formado pelos 

representantes da Inspetoria, da Entidade de Classe 
e da Mútua - RS. Estiveram presentes represen-
tantes de Entidades de Classe de todo o Estado. 
A Caixa de Assistência do Rio Grande do Sul colo-
cou à disposição dos profissionais uma estrutura 
para emissão de ART, consulta de Norma da ABNT, 
e temos a certeza que esta é a primeira etapa de 
mui   tas que virão ao encontro do interesse dos pro-
  fis   sionais que contribuem para o Sistema Profis-
sional.”

Arquiteto Osni Schroeder
Conselheiro Federal representante do RS

“O NAP é uma ação coletiva, verdadeira-
mente concreta e visível do nosso Sistema, 
pois ao registrar a ART o profissional, além 
de delimitar seus direitos e responsabili-
dades pelo serviço ou obra realizados, tam-
bém contribui para que possamos propor-
cionar desenvolvimento e melhores con-
dições de trabalho para todos.”
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são constitucional, traduzida e forte-
mente identificada com os brasileiros, 
principalmente após o advento da Lei 
8.078, de 11 de setembro de 1990, conhe-
cida como Código de Defesa do Con-
sumidor.

A empresa ao instituir uma Ouvi-
doria demonstra maturidade da Ges-
tão Administrativa.

Ao implantar uma Ouvidoria tere-
mos um consultor confiável e gratuito, 
porém essa abertura de canal de comu-
nicação para contato direto com o cliente 
que pretendemos atingir tem de ser 
tratado com seriedade e profundamente 
respeitado.

A implantação de uma Ouvidoria 
é um diferencial, pois comprova que 
o CREA/RS é um Conselho que está 
aberto a sugestões de melhorias que 
surgem com as reclamações.

O Ouvidor, por sua vez, é um con-
trolador das ações, processos e proce-
dimentos e efetua controles internos a 
partir da denúncia externa.

Cabe ao Ouvidor a atribuição de 
verificar se o fato descrito pelo recla-
mante é pontual ou se dificulta o dia-
a-dia de outros profissionais na obten-
ção ou uso dos produtos ou serviços 
oferecidos, além de desenvolver pro-
jetos de responsabilidade social.

Ao detectar que o produto ou ser-
viço pode ser melhorado, deverá orien-
tar a melhor maneira de resolução de 
forma que haja a extinção do problema, 
melhoria de processos e minimização 
de burocracias.

O Ouvidor, em última análise, é um 
facilitador e orientador de melhorias 
internas e externas.

Existindo vários níveis de necessi-
dade em cada categoria, também são 
variados os níveis de percepção dos 
diversos grupos profissionais e da socie-
dade em geral, e temos que lembrar 
que o profissional que reclama é fiel, 
interessado e testa a honestidade da  -
quela Empresa ou Órgão.

Sabemos que administrar um Con-
selho para os profissionais é o maior 

Ouvidoria – Consultoria 
confiável e gratuita
Luiz Alcides Capoani | Engenheiro civil | Conselheiro da Câmara Especializada de Engenharia Civil

desafio que um profissional do Sistema 
Confea/Creas pode enfrentar e, tão difí-
cil quanto estar permanentemente 
focado nos interesses da Área Tecno-
lógica, é fazer com que seus adminis-
trados, ou seja, os engenheiros, arqui-
tetos, agrônomos, geógrafos, geólogos, 
técnicos, enfim , todos os profissionais 
que pertencem ao nosso Sistema, per-
cebam e identifiquem as ações que Dire-
toria, Inspetores e Conselheiros reali-
zam a seu favor.

A Ouvidoria é um canal direto de 
comunicação e de relacionamento 
democrático entre o CREA e seus usuá-
 rios, os profissionais, as empresas e a 
sociedade, o qual permite identificar 
necessidades e distorções, buscando 
soluções para as manifestações apre-
sentadas e favorecendo a melhoria dos 
serviços prestados, além de permitir 
a apresentação de sugestões que pos-
sam tornar o Conselho mais eficaz e 
eficiente.

O ouvidor é o representante do pro-
fissional dentro do CREA e tem a fun-
ção de orientar ações destinadas à satis-

fação dos profissionais registrados e da 
comunidade em geral, promovendo 
um atendimento especial e personali-
zado, tendo como objetivo o encami-
nhamento de sugestões e críticas ao 
órgão gestor para a promoção de melho-
rias no atendimento.

A Ouvidoria representa o real e 
decidido compromisso da Instituição 
em interagir sempre com os profissio-
nais, aceitando a sua participação como 
voz presente nas decisões, bem como 
acolher, analisar e incorporar suas rei-
vindicações.

Por acreditarmos e julgarmos ins-
tigante o tema e por sermos conhece-
dores das melhorias que trazem de 
imediato ao nosso Conselho, como o 
Programa de Desenvolvimento e Aper-
feiçoamento dos Creas – Prodafisc, 
criado pela Resolução nº 477, de 27 de 
junho de 2003, que em seu artigo 9º 
determina que tem de haver à implan-
tação de Ouvidoria, colocamo-nos à 
disposição para auxílio na implanta-
ção da nossa tão esperada Ouvidoria 
do CREA-RS.
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A Organização Internacional do 
Trabalho (OIT) em sua Convenção 
184, relativa à segurança e saúde na 
agricultura mundial, emitida durante 
a 89ª Reunião da Conferência Geral 
da Organização Internacional do Tra-
balho, realizada em Genebra, na Suíça, 
em junho de 2001, publicou a:

Convenção 184, da OIT
O empregador terá o dever de ga -

 rantir a segurança e a saúde dos tra-
balhadores em todos os aspectos rela-
cionados ao trabalho, em especial 
quanto:
• Uso de maquinaria e ergonomia;
•  Manipulação e transporte de 

materiais;
•  Gestão nacional de produtos químicos.

Contatos com animais e proteção 
contra riscos biológicos.

Alguns países, entre eles o Brasil, 
deveriam tomar imediatas providên-
cias para reduzir o número de aciden-
 tes no campo, onde somos campeões 
mundiais.

A partir de então, a OIT passou a 

O engenheiro agrônomo e a NR 31
Moisés Souza Soares | Eng. Agrônomo e de seg. do trabalho | Prof. da UPF e Conselheiro do CREA-RS

pressionar as autoridades brasileiras 
para tomar providências concretas 
sobre o assunto. A providência to  -
mada foi a criação de um grupo tri-
partite, pelo Ministério do Trabalho 
e Emprego, para criar as regras de 
segurança no meio rural. O grupo 
tripartite foi formado pelo MTE, por 
representantes da CNA (empregado-
res), Contag (empregados) e por um 
membro observador indicado pelo 
Confea, função para a qual fui con-
vidado.

Em 2006, o Grupo concluiu seu 
tra    balho, com a geração da NR 31, 
através da portaria n° 86 do Ministé-
rio do Trabalho, tendo a própria NR 
estabelecido prazos para obrigatorie-
dade de observância dos seus itens, 
que variam de imediata a dois anos 
e por isso está em pleno vigor, devendo 
ser conhecida por todos os engenhei-
ros agrônomos e engenheiros de segu-
rança do trabalho.

Por não atenderem às necessida-
des do trabalho rural, as antigas nor-
mas regulamentadoras rurais foram 

revogadas pela NR 31.
De acordo com a nova norma, por 

exemplo, ficaram explicitadas novas 
obrigações para o empregador e os 
empregados, em relação ao trabalho 
rural, tais como a obrigatoriedade de 
capacitação dos trabalhadores em ex -
  posição direta a agrotóxicos, com car-
  ga horária mínima de 20 horas, esta-
belecendo o conteúdo mínimo a ser 
desenvolvido.

O engenheiro de segurança do 
tra   balho, evidentemente, deve estar 
a par das novas regras, pois faz parte 
de seu trabalho. Nossa preocupação 
maior, entretanto, é com o engenheiro 
agrônomo, em especial aqueles que 
co   mandam trabalhadores rurais em 
re  lação à segurança dos mesmos. Evi-
dentes que esses profissionais têm 
obrigações de tomar providências so -
  bre a segurança dos seus trabalhado-
  res, o problema está em: “será que têm 
conhecimentos para isso?” Se depen-
der dos cursos de agronomia, pelo 
que sei, nenhum curso do Brasil minis-
tra disciplina sobre o assunto.

De acordo com a NR 31, o uso do IPI é obrigatório
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Wilson Luiz Arcari | Arquiteto e urbanista | Representante do Saergs no Concidades-RS
Armando Rodrigues da Costa | Arquiteto e urbanista | Representante do CREA-RS no Concidades-RS

A cidade e suas circunstâncias
3ª Conferência estadual: inclusão e participação social

A cidade, desde sempre um ambiente sig-
nificativo em nossa qualidade de vida, cujo 
es  paço é ocupado e disputado por distintas 
potencialidades e necessidades, continua em 
evidência no debate, para que se obtenha um 
modo de organização física justo, democrático 
e sustentável para habitação, lazer e ativida-
des produtivas. Concomitante à realização do 
processo de Conferências das Cidades, e atra-
vés do Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), a União acena com recursos para os 
Es    tados e municípios que se habilitarem tecni-
 ca  mente nas áreas voltadas às políticas públi-
cas e investimentos na estrutura das cidades.

O planejamento territorial, com novas re -
 gras e instrumentos hoje disponíveis, significa 
o fortalecimento da inclusão no âmbito das ci -
  dades de todos os segmentos da sociedade, es -
 pecialmente os populares, no tocante à habita-
  ção e infra-estrutura. A participação de pro   -
fis        sio  nais habilitados da área tecnológica, como 
o ar   quiteto e urbanista, é imprescindível no 
proces  so de planejamento físico para ordena-
mento das funções a que a cidade deve conci-
  liar, contribuindo de forma decisiva na constru-
  ção das políticas urbanas e territoriais, respei-
tando o am   biente natural e as diretrizes gerais 
do plane   jamento local. A presença de tais pro-
fissionais na 3ª Conferência foi destaque nas 
delegações re   presentadas, demonstrando sua 
efeti  va inserção nas questões atinentes ao pla-
   neja   mento com integração de políticas, planos 
di   re  tores e programação de investimen   tos pú -
 blicos na melhoria e qualificação das ci   da   des.

Sob o lema “Desenvolvimento urbano com 
participação popular e justiça social” e com o 
te  ma “Avançando na gestão democrática das 
cidades” realizou-se a 3ª Conferência Estadual 
das Cidades nos dias 28, 29 e 30 de setembro, 
em Porto Alegre. Conclamados a todos os muni-
cípios gaúchos para tomarem parte nas discus-
 sões que envolvem a cidade, com destaque 
pa  ra as questões relativas à habitação, ao sanea-
mento e ao transporte e mobilidade urbana, 
o evento reuniu 575 participantes.

Para tanto, como etapa preparatória para 
a fase estadual, foram previamente realizadas 
96 Conferências Municipais e 16 Conferências 
Regionais que indicaram delegados represen-
tantes do poder público executivo e legislati-
 vo, dos movimentos populares, trabalhadores, 
empresários, entidades profissionais, acadêmi-
 cas e de pesquisa, Conselhos profissionais e 
Ongs, constituindo amplo e diversificado ple-
nário no debate dos temas da cidade.

Das discussões realizadas na Conferência 
Estadual, definiram-se propostas para a cons-
trução da Política Nacional de Desenvolvi-
mento Urbano (PNDU) – bem como à consti-
 tuição do Sistema Nacional de Desenvolvimen-
 to Urbano (SNDU), cujo elenco foi sistematiza-
  do e dele extraídas duas proposições prioritá-

  rias para cada um dos cinco subtemas, inseri-
das no conjunto de temas principais, que são:

TEMA 1 = A Política de 
Desenvolvimento Urbano 
e as Intervenções nas Cidades
Subtema 1.1 - As intervenções urbanas e 

a integração de políticas
01 - Implantação de um Sistema Nacional 

de Desenvolvimento Urbano que contemple a 
responsabilização entre os entes federados, com 
a garantia de financiamento e definição de per-
  centuais de receitas, e estabeleça uma po  lítica 
de atenção às cidades em todos os seus âmbitos 
(habitação, saneamento básico, transporte e 
mo   bilidade urbana, trabalho e geração de ren-
  da, educação ambiental, etc...), regulado atra-
vés de uma sistemática de controle e avaliação 
por parte dos Conselhos Nacional, Estaduais 
e Municipais das Cidades, garantindo-lhes 
caráter propositivo, deliberativo e fiscalizador.

02 - Criação de uma política integrada em 
nível nacional, estadual e municipal de regu-
larização fundiária, a fim de promover o sane-
amento básico e desenvolvimento social e eco-
nômico com acessibilidade universal.

Subtema 1.2 - As intervenções urbanas e 
o controle social

03 - Criação de espaços de discussão e con-
  trole da sociedade, através dos Conselhos 
Nacional, Estaduais e Municipais das Cidades, 
na gestão do PAC, monitorando o seu desenvol-
 vimento e seu impacto sobre as cidades. O Mi -
 nistério das Cidades deve criar um grupo de 
trabalho permanente, com a participação de 
to  dos os segmentos que compõem os Conse-
lhos. Os financiamentos do PAC deverão tam-
bém cumprir o previsto na agenda Habitat, 
no que se refere ao fortalecimento das autori-
 da   des locais, organizações comunitárias e Ongs 
ligadas aos três eixos de sustentabilidade.

04 - No repasse dos recursos do PAC e do 
Fundo Nacional de Habitação de Interesse 
Social para Estados e municípios, serão atendi-
 dos somente Estados e municípios que tenham 
instituídos Conselhos das Cidades com caráter 
deliberativo e participação dos movimentos po -
 pulares, e que estejam em funcionamen  to.

Subtema 1.3 - As intervenções urbanas e 
os recursos

05 - Garantia de liberação de recursos e 
flexibilização dos critérios e das linhas de cré-
dito para o acesso de famílias com renda de 0 
a 3 salários mínimos, priorizando as práticas 
associativas e o crédito solidário.

06 - Aporte de recursos para ações que 
integram o processo de ocupação do solo com 
geração de trabalho e renda nos processos de 
regularização fundiária, reassentamentos e 
no   vos loteamentos com preservação ambien-
tal (equipamentos redutores de consumo de 
água, equipamentos alternativos para o consu-

 mo de água e energia).

TEMA 2 = Capacidade e 
Forma de Gestão das Cidades
Subtema 2.1 - Capacidade Administrativa 

e de Planejamento e Estrutura Institucional
07 - Ampliação dos recursos públicos des-

tinados à capacitação de gestores municipais 
e movimentos sociais para implementação de 
Planos Diretores Participativos e Planos Muni-
cipais de Habitação de Interesse Social e de 
Saneamento Ambiental

08 - Criar instrumentos e flexibilizar a le -
 gis  lação federal (Lei de Licitações, Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, etc...) estadual e munici-
 pal para possibilitar aos municípios a doação 
de áreas para a implementação de programas 
habitacionais de interesse social voltados a 
cooperativas populares e outras entidades 
advindas dos movimentos sociais organizados 
e populares.

Subtema 2.2 - Receitas municipais e am -
pliação de receitas próprias

09 - Reforma Tributária – priorizar propos-
 ta ao Congresso Nacional de reforma tributá-
ria que contemple, entre outras disposições:
• Repactuação da carga tributária nacional 
de forma proporcional a repactuação das 
competências e atribuições entre os níveis 
de governo, com a revisão da Lei Kandir e o 
aumento do percentual a ser devolvido aos 
municípios, para que estes possam se 
desenvolver.
• Transferência automática aos Estados e 
municípios, segundo os mesmos critérios do 
FPE/FPM (Fundo de Participação) dos 
recursos do orçamento geral da união, que 
são atualmente transferidos de forma 
voluntária, mediante convênio ou mediante 
emendas parlamentares.
• O fim da guerra fiscal entre os Estados.

10 - Cadastro Multifinalitário – reformar 
os programas federais PMAT e PNAPM execu-
 ta  dos pela Caixa Econômica Federal e BNDES 
com o objetivo de:
• Descontingenciar os recursos para 
financiamento;
• Aumentar o volume de recursos;
• Desburocratizar o enquadramento e 
seleção de propostas;
• Flexibilizar a ação de alternativas 
tecnológicas pelos municípios proponentes.

Certamente, os resultados desta 3ª Confe-
 rên  cia, somados às anteriores, vislumbram ca -
mi  nhos de inclusão e participação, cujas pro-
 pos  tas serão discutidas na Conferência Nacio-
nal das Cidades, que se realizará de 25 a 29 de 
novembro em Brasília-DF, contribuirão para 
a construção de um ambiente mais adequado 
às necessidades atuais e àquelas que se somem 
para a qualificação das cidades legadas para 
as gerações futuras.
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Modernização de elevadores
Vitor Lemieszewski | Eng. eletricista | Conselheiro da Câmara Especializada em Engenharia Elétrica

Estima-se que existam no Brasil apro-
ximadamente 280 mil elevadores. Grande 
parte deste número de elevadores neces-
sita de obras de modernização. Muitos 
destes têm mais de 40 anos de uso, estando 
totalmente ultrapassados tecnicamente. 
Nas últimas décadas as inovações técni-
cas sofreram seu maior desenvolvimento, 
principalmente no segmento eletroele-
trônico, este aplicado aos elevadores atu-
ais consegue-se agregar segurança e eco-
nomia.

A modernização traz diversos bene-
fícios; entre eles pode-se considerar o 
aumento de segurança, a melhoria do 
desempenho, a eliminação de ruídos e 
vibrações, e a economia de energia em 
até 40%, proporcionando viagens mais 
seguras e confortáveis.

Os próprios fabricantes de elevado-
res atestam que o elevador não precisa ser 
trocado por um novo para ganhar eficiên-
 cia. A modernização de elevadores trans-
forma equipamentos antigos em moder-
nos, mais bonitos, confortáveis, seguros 
e principalmente mais econômicos.

Elevadores da 
década de 50, 60 e 70
Os elevadores fabricados nestas déca-

das são equipamentos na sua grande maio-
  ria do tipo Motor CA – gerador de cor-

rente contínua. Acionado por relés e resis-
tências variáveis. Ou seja, temos na sala 
de máquinas um motor elétrico de cor  -
ren   te alternada, alimentado pela energia 
de entrada do prédio, que por sua vez 
movimenta mecanicamente um Gerador 
de Corrente Contínua, que devidamente 
excitado produz uma tensão (CC) que 
for   nece a energia do motor de tração. Este 
é efetivamente o responsável pelo deslo-
 ca     mento do elevador para cima e para 
bai  xo. Grandes armários com chaves tipo 

“faca”, com uma quantidade gran   de de 
relés ligando e desligando a cada chama-
 da, resistências dissipando calor no am -
 biente, completam a sala de máquinas.

Traduzindo, temos um ambiente com 
ex  cesso de ruído, excesso de calor e com 
grande consumo de energia elétrica. Mui-
tas vezes somado a isso tudo a manu-
tenção é executada com algumas peças 
não mais originais com custo elevadís-
simo, enumeras paradas para manuten-
ção, desnivelamentos constantes na 
cabine, frenagens bruscas... Conclusão: 
esta na hora de estudar uma reforma de 
modernização.

Solução para modernização
Os motores de tração dos elevadores 

mais antigos, por característica própria, 
são muito robustos. Sua parte mecânica, 

rolamentos, eixo, carcaça... Sua parte elé-
trica, bobinas, fios, terminais, coletores, 
porta-escovas... Foram no geral superdi-
mensionadas, portanto estão geralmente 
em bom estado. Então é possível manter 
este equipamento apenas com um traba-
lho de “rejuvenescimento” do motor e 
substituir todo o restante do sistema por 
um comando estático tipo “DC- CON-
TROL”. Obteremos assim uma economia 
na obra e o aproveitamento de uma parte 
importante do elevador.

Rejuvenescimento 
do motor CC
O rejuvenescimento do motor de tra-

ção se faz necessário para garantirmos 
seu nível elétrico e mecânico. Com a uti-
lização de conversor estático CA/CC (DC-
CONTROL) a parte das bobinas de campo 
e armadura sofrem com ruídos gerados 
naturalmente pelo chaveamento do con-
versor. A bobina de campo da figura 1 
mostra espiras em curto-circuito, resul-
tado da vibração entre elas e da elevação 
de temperatura proveniente do aumento 
de chamadas do elevador.

O rejuvenescimento consiste em: re-
isolar com material classe F(155°C) e enver-
nizar as bobinas de campo, no induzido; 
retificar o coletor, refazer o porta-escovas, 
substituir as escovas de contato, aplicar 
um protetivo epóxi nas bobinas girantes. 
Verificar folgas mecânicas nas tampas, 
eixos e rolamentos. (Figura 1)

Elevadores 
modernos-futuros
Além do aspecto técnico, as soluções 

contemplam a parte estética do eleva-
dor. Acompanhando as necessidades 
de mercado, onde o acabamento é fun-
 da   mental. As cabines se adaptam aos 
mais diversos projetos. Dentre as novi-
dades estão os painéis em aço inox colo-
rido, botoeiras resisten-
tes ao vandalismo, indi-
cadores de posição de te -
 la de cristal líquido, além 
de recursos com sistemas 
de multimídia.

Os elevadores atuais 
antecipam um futuro de 
qualidade, conforto e se  -
gurança. A engenharia uti-
          lizada para o desenvolvi-
mento do ser hu  ma   no.

Fig. 1 – Motor de Tração Rejuvenescido
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Alternativa para a deposição de resíduos 
urbanos no Estado do Rio Grande do Sul
Jorge Dariano Gavronski | Engenheiro de minas | Conselheiro da Câmara de Geologia e Minas do CREA/RS

 Introdução
O volume dos resíduos gerados numa 

sociedade é proporcional ao tamanho da popu-
lação e ao padrão de consumo. A solução do 
que fazer com ele é um desafio. A reciclagem 
do lixo deve ser incentivada, entretanto sem-
pre haverá uma porção para ser descartada. 
Dentre as alternativas de descarte, uma das 
mais utilizadas é o aterro sanitário. Entretanto 
demanda áreas com geologia adequada para 
conter os poluentes. Demanda também gran-
des espaços não ocupados ou habitados pela 
população. O rápido crescimento das cidades 
torna cada vez mais difícil encontrar locais 
viáveis.

Neste contexto, a deposição do lixo 
urbano em centrais regionais compartilhada 
por diversas cidades pode ser a melhor alter-
nativa, mesmo que leve a maiores distâncias 
de transporte.

A utilização de cavas de 
carvão como alternativa 
para a instalação de centrais 
de deposição do lixo urbano
Os conceitos difundidos pela recente área 

do conhecimento humano denominada de 
“Ecologia Industrial” são eficientes ferramen-
tas para um desenvolvimento sustentável. 
Estes conceitos concebem ações integradas e 
auto-sustentáveis para suprir as demandas da 
sociedade buscando melhorar as relações entre 
os segmentos sociais e o sistema produtivo. 
Na área industrial eles modificam a lógica tra-
dicional de isolar os sistemas de produção da 
geração de resíduos. Por esta linha de racio-
cínio é desejável que a indústria de mineração 
seja mais integrada e faça parte da rede ou 
cadeias produtivas dos materiais, de energia 
e da sociedade como um todo. Dessa forma, 
é desejável que o segmento de mineração, além 
de contribuir para o fornecimento de matéria 
prima, guardando suas características, possa 
atuar também de forma mais integrada para 
a solução de outras demandas da sociedade. 
A contribuição para o descarte dos resíduos 
urbanos pode ser um bom exemplo.

Os impactos ambientais da mineração pre-
cisam ser minimizados durante a operação 
através de métodos de lavra apropriados e 
também ao final, quando os trabalhos são fina-
lizados. No caso de uma mina de carvão a céu 
aberto, a área de mineração tem que ser recu-
perada com técnicas de regeneração ambien-
tal com metodologia específica para cada tipo 
de situação. Entretanto, mesmo com o emprego 
da melhor técnica, muitos anos são necessá-
rios para que o terreno adquira condições de 
sustentabilidade para determinados usos, como 
para uma agricultura de safra de ciclos anuais, 
por exemplo. Compartilhar estas áreas para a 
deposição do lixo urbano pode ser uma alter-
nativa compensatória e uma forma comple-
mentar de prestação de serviço à sociedade. 
A utilização de locais de mineração para a des-

tinação final de resíduos, além de preservar 
outras áreas ainda não impactadas e preserva-
las para outros usos, permite também reduzir 
os custos pelas características da jazida de car-
vão que é de origem sedimentar, com com-
portamento tabular no terreno. Para minerar 
a céu aberto, este tipo de jazida, normalmente 
é empregado o método de mineração em tiras 
(“strip mining”). A área é dividida em tiras 
paralelas que são mineradas sequencialmente. 
Em cada tira ou corte, as rochas que cobrem 
as camadas de carvão são desmontadas, depen-
dendo do tipo de rocha com escavadeiras ou 
explosivo, depois são transportadas e depo-
sitadas sequencialmente na faixa lateral onde 
já foi retirado o minério. A figura1 abaixo apre-
senta um corte transversal de uma mineração 
de carvão.

Pela figura1 pode se verificar que o volume 
de rocha movimentado em cada corte, é pra-
ticamente constante, e permanece estocado 
dentro dos limites da área que já foi minerada 
no corte anterior, com exceção do material do 
corte inicial e do último. O preenchimento do 
espaço do último corte, no final, envolve ele-
vados custos. Normalmente, é utilizado para 
a formação de um lago. Uma alternativa é o 
uso para a deposição de resíduos. Esta opção, 
se comparada a uma central de deposição de 
resíduos instalada em área nova, tem menor 
custo pelo potencial de compartilhar a infra-
estrutura, os equipamentos e os materiais argi-
losos (impermeáveis), necessários para o reco-
brimento diário do lixo, que são movimenta-
dos em outra frente de mineração, em opera-
ção nas proximidades.

Este conjunto de condições resulta em 
maior competitividade e maior raio econômico 
viável de atuação da central de resíduos.

Não há impedimento para a transforma-
ção de uma cava de mineração em aterro sani-
tário desde que sejam atendidas as exigências 
legais referentes à atividade de exploração 
mineral e as que tratam da matéria relativa à 
criação de aterro sanitário. Dessa forma, além 
da readequação do projeto de lavra junto ao 
DNPM, deve ser aprovado o EIA/RIMA para 
a obtenção dos licenciamentos no órgão de 
proteção ambiental.

Um bom exemplo é o caso de Porto Ale-
gre, onde o lixo residencial depois de coletado 
é concentrado num centro de triagem. Deste 
local os resíduos não recicláveis são enviados 
para uma central distante 113 quilômetros que 
opera junto a uma mina de carvão. Esta cen-
tral, localizada no município de Minas do Leão, 
recebe resíduos de mais de cem outros muni-
cípios do RS. De Porto Alegre são enviados 

em torno de 30 mil toneladas/mês.
A existência de outras jazidas de carvão 

com mineração a céu aberto no Estado, como 
Cachoeira do Sul e Candiota indicam o poten-
cial para a existência de mais centrais que, no 
conjunto, poderiam ser a solução do descarte 
do lixo domiciliar na maior parte do Estado 
do RS.

Além das vantagens econômicas e ambien-
tais a utilização das cavas de mineração como 
aterro sanitário poderia trazer adicionalmente 
a vantagens de geração de empregos e receita 
sob forma de impostos para as comunidades 
locais de economia menos desenvolvida, como 
é o caso das áreas de mineração de carvão no 
Estado do Rio Grande do Sul.

Conclusão
Os municípios ou as cidades, individual-

mente, tem dificuldades para solucionar os 
resíduos gerados de forma ambientalmente 
sustentável. Uma boa alternativa é a implan-
tação de uma central de resíduos de abran-
gência regional, principalmente se houver a 
possibilidade de usar uma cava de mineração 
de carvão. Neste caso, além da vantagem de 
usar uma área já impactada, a sociedade pode 
ser favorecida com uma alternativa de des-
carte de lixo urbano ambientalmente susten-
tável com custos relativamente mais baixos.

Como o problema do lixo tende a se agra-
var pelo aumento das populações urbanas e 
pelos padrões de consumo da sociedade, suge-
re-se que o licenciamento ambiental das novas 
áreas de mineração de carvão, condicione o 
seu uso futuro para a deposição de resíduos 
sólidos urbanos, ressalvados outros impedi-
mentos peculiares de cada local.

Figura 1: Seção transversal de uma área de mineração de carvão (Strip Minig Method)

Figura 2: Jazidas de carvão no Estado do Rio 
Grande do Sul
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A história do controle 
da poluição atmosférica
Tito de Almeida Pacheco | Engenheiro | Vortex Consultoria industrial Ltda.

Os diversos sistemas de controle atualmen-
te disponíveis no mercado foram decorren-
tes de uma evolução, em primeira instância, 
dos recursos usados para controle da polui-
ção individual.

Filtração para 
proteção pessoal
Os primeiros registros datam de 50 dC 

onde foram reconhecidos os graves proble-
mas do pigmento de óxido de chumbo ver-
melho em refinarias, das poeiras em minas. 
A solução, na época, era o uso de “sacos” 
como meios filtrantes pessoais.

Posteriormente, em 1550, Leonardo da 
Vinci elaborou um filtro líquido para a boca 
e o nariz. Em 1700, trabalhadores em plan-
tas de extração de gipsita e cal, processa-
mento de tabaco e moinhos de farinha pro-
tegem a boca e o nariz com bandagens. Em 
1828, surgiram as primeiras máscaras de 
tecido de lã e em 1854 as primeiras másca-
ras impregnadas com carvão ativo. Em 1868 
surgiu o primeiro estudo quantitativo da 
eficiência das fibras na filtração seca (John 
Tyndall).

Filtração para 
controle ambiental
O desenvolvimento dos ventiladores 

permitiu sua aplicação em dispositivos para 
proteção coletiva contra a poluição: os sis-
temas de despoeiramento. Os principais 
avanços foram:

1852 – Coleta de pó de ZnO em filtro 
tubular de tecido de algodão através de um 
ventilador soprador (filtração em pressão 
po   sitiva), relação ar-pano (RAP) 0,15 m/min;

1867 – As janelas de uma casa são subs-
tituídas por mangas filtrantes para coleta 
de pó de ZnO (USPatent 72032);

1876 – Primeiro filtro de mangas com 
limpeza por sacudimento aplicado na filtra-
 ção dos gases de fundição de chumbo (Lone 
Elms Works);

1885 – Primeiro ciclone patenteado (Jack-
son);

1885 – Patente alemã (Beth) – filtro com 
limpeza por sacudimento mecânico no topo 
de mangas dispostas na vertical, filtração 
com pressão positiva, carcaça em ma   dei  ra;

1893 – Primeiro filtro com limpeza de 
Ar Reverso (IIes and Associates). Aplicação 
para indústria metalúrgica para fornos de 
zinco e chumbo (3000 a 4500 mangas φ457x 
10058 mm), compartimentado com dum-
pers, RAP 0,09 m/min.

Alguns dos principais “players” que de -
senvolveram as principais tecnologias de 
despoeiramento existentes: Pangborn Corp. 
(1905); Western Precipitator (1907); Rese-
arch Cottrell (1907); Wheelabrator Corp. 
(1908); Dracco Corp. (1917); Pulverizing Ma -

 chinery (1923); American Air Filter (1925).
1920-30 – Comercialização de filtros de 

mangas auto-suportados com limpeza auto-
mática por sacudimento mecânico;

1930-50 – Comercialização de filtros com 
limpeza ar-reverso (Harry Hersey), mangas 
cônicas com anéis no corpo. Uso de ciclo-
nes como tremonha dos filtros ar-reverso.

1950-60 – Introdução do filtro com lim-
peza jato pulsante (Pulverizing Machinery). 
Desenvolvimento de fibras e tecidos sinté-
ticos (acrílico, nylon, poliéster) com maior 
resistência química aos gases e particulados 
filtrados.

1960-70 – Aplicação dos filtros em con-
dições mais severas, altas RAP, na Europa 
permite o desenvolvimento de empresas 
de Manutenção em Filtros de Mangas. 
Desenvolvimento de mangas para alta tem-
peratura em Teflon e Nomex (Dupont).

1970-80 – Desenvovimento de mangas 
em não-tecido de fibra de vidro (Huyck) e 
de mangas para muito alta temperatura em 
fibras Cerâmicas (Carborundum) e em fibras 
de Aço-Inox (Brunswick). Ampla comercia-
lização de sistemas FGD (Flue Gas Dessul-
furization) para controle de SOx .

1980-90 – Desenvolvimento de mangas 
em poliimida aromática (P84), Polifenilsul-
feto (PPS). Sistemas de controle de NOx 
por lavadores de gases.

1990-2000 – Mangas em fibras melaní-
nicas (Basofil) e blendas diversas entre mate-
riais diferentes, com fibras trilobais, com 
microfibras.

Conclusões
É desconcertante perceber que muitas 

“novidades” no mercado brasileiro são solu-
ções com décadas de aplicação plena em 
outras partes do globo.

Por outro lado, se a tecnologia de filtra-
ção mecânica muito pouco evoluiu nos últi-
mos 25 anos, não é possível dizer o mesmo 
no aspecto químico.

A otimização de Filtros de Mangas atra-
vés do enfoque no Processo Produtivo e 
seus desdobramentos físico-químicos tem 
permitido avanços importantes num con-
texto, onde há mais de 15 anos não “surge” 
qualquer novo material filtrante em nível 
global (fibras plásticas ou minerais).

Nesse ínterim, a atuação do engenheiro 
químico é de crucial importância na iden-
tificação e coibição de cenários operacionais 
críticos que possam levar ao colapso do Sis-
tema Produtivo por falha dos Filtros de 
Mangas de Processo.

PARA SABER MAIS
“Diagnose de Filtros de Mangas”; publicado na Revista Meio Filtrante nº 26, Maio de 2007 (http://www.
meiofiltrante.com.br/materias.asp?action=detalhe&id=299)

“Controle Avançado de Filtros de Mangas”; publicado na Revista Meio Filtrante nº 25, Março de 2007 
(http://www.meiofiltrante.com.br/materias.asp?action=detalhe&id=287)

“Aspectos Químicos da retenção de particulados”; publicado na Revista Química & Derivados n o438, 
Junho de 2005 (http://www.quimica.com.br/revista/qd438/filtro1.html). Este artigo foi baseado na palestra 
homônima do mesmo autor no 6º Seminário internacional de Filtração industrial – Renner Têxtil – 
Gramado/RS, Setembro de 2004. O mesmo artigo da revista anterior foi republicado pela Revista Cerâmica 
industrial Vol.11 núm.5/6 de Setembro de 2006 (periódico da Associação Brasileira de Cerâmica).

“Como fazer uma avaliação de Sistemas de Despoeiramento”; publicado na Revista Meio Filtrante nº 14 
(Maio/Junho 2005) (http://www.meiofiltrante.com.br/materias.asp?action=detalhe&id=158)

“Controle da emissão de SO2 por lavagem seca em filtros de mangas”; publicado na Revista Meio Filtrante 
nº 8 (Janeiro/Março 2004) (http://www.meiofiltrante.com.br/materias.asp?action=detail&id=95). Este 
artigo foi apresentado e publicado nos anais do V Congressointeramericano da Qualidade do Ar - ABES - 
em Julho de 2003 - Ulbra/RS.

“Projeto de Filtros de Mangas auxiliado por computador”; publicado na Revista Meio Filtrante nº 4 (Janeiro/
Março 2003) (http://www.meiofiltrante.com.br/materias.asp?action=detail&id=60)

“Como reduzir o custo das mangas em um filtro”; Apresentado e publicado nos anais do 5 o Congresso 
Brasileiro de Cimento - SBC - São Paulo, Novembro de 1999. Posteriormente este artigo também 
foipublicado na Revista Química & Derivados nº 407, Agosto de 2002 (http://www.quimica.com.br/revista/
qd407/filtros1.htm)

Equipamento filtro de mangas grande, 8000 
mangas, Cimesa, Aracaju (SE)



CONSELHO em revista | nº 39

www.crea-rs.org.br

31

áR
EA

 T
ÉC

NI
CA

 - 
AR

TI
GO

S

Exercício legal para elaboração de PPRA
Jorge Luiz Giulian Marques | Eng. mec. | Conselheiro da Ceei
Elton Bortoncello | Eng. mec. | Conselheiro coordenador da Ceei

Esta é a última parte do posicionamen-
 to da Câmara Especializada em En-
genharia Industrial sobre o Exercício 
Legal para Elaboração de PPRA, após 
vários debates e contribuições dos Con-
selheiros.

2.3 – Fluxograma para 
Elaboração do PPRA
A seguir está apresentado um flu-

xograma para elaboração de um 
PPRA, considerando o especificado 
na NR 9.

As etapas e atividades que estão 
dentro de retângulos vermelhos são 
necessárias para elaboração do Laudo 
Técnico de Avaliação de Riscos Am -
 bientais, e devem ser realizadas por 
um profissional habilitado pelo Sis-
tema Confea/Crea.

As etapas e atividades que estão 
dentro de retângulos azuis consti-
tuem o Documento Básico, ou seja, 
o Programa de Prevenção de Riscos 
Ambientais. São atividades adminis-
trativas e que podem ser realizadas 
por pessoas ou equipe de pessoas, a 
critério do empregador.

3 - Conclusão
A redação da NR-9 não induz ao 

exercício ilegal da profissão de enge-
nheiro quando define em seu item 
9.3.1.1 que: “a elaboração, implemen-
tação, acompanhamento e avaliação 
do PPRA pode ser feita por pessoa 
ou equipe de pessoas que, a critério 
do empregador, sejam capazes de 
desenvolver o disposto nesta NR”. 
Ou seja, elaborar, implementar, acom-
panhar e avaliar o programa, obser-
vando a estrutura indicada no “docu-
mento base” (itens 9.2.1 e 9.2.2), são 
as atividades administrativas do pro-
grama e estas não requerem a pre-
sença do engenheiro.

Porém, as atividades das etapas 
(“A” à “E”), de desenvolvimento do 
PPRA (item 9.3.1), que se constituem 
na Antecipação e Reconhecimento 
dos Riscos Ambientais, na Avaliação 

úlTImA PArTE

Ceei – Câmara Especializada de Engenharia 
industrial

dos Riscos e da Exposição dos Traba-
lhadores, no Estabelecimento de Prio-
ridades e Metas de Avaliação e Con-
trole, na Implantação das Medidas 
de Controle e Avaliação de sua Eficá-
 cia, no Monitoramento da Exposição 
aos Riscos e na elaboração do Laudo 
Técnico de Avaliação de Riscos Am -
 bientais, estas são atividades técnicas 

especializadas de engenharia e exi-
gem a participação de profissional 
habilitado pelo Sistema Confea/Crea 
para sua realização, que é engenheiro 
de segurança do Trabalho.
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O geoprocessamento, ciência que 
utiliza técnicas matemáticas e com-
putacionais no tratamento de informa-
 ções geográficas, tornou-se uma ferra-
 menta indispensável para o exercício 
profissional, principalmente para os 
que atuam na área tecnológica. Exem-
plo disto são os inúmeros concursos 
realizados por órgãos federais, esta-
duais e municipais, que apresenta-
ram questões referentes ao geoproces-
 samento (Polícia Federal, Ibama, Mi -
 nistério Público, Secretarias e órgãos 
ambientais), bem como empresas pri-
vadas, como, por exemplo, a Voto-
rantin Celulose e Papel, Aracruz Flo-
restal, Stora Enso, entre outras.

Neste contexto, estão inseridos os 
profissionais da área de abrangência 
do Sistema Confea/Creas, que passa-
 ram a ser regidos pela nova legislação. 
Esta legislação culminou de uma con-
sulta efetuada pelo Instituto Nacional 
de Colonização e Reforma Agrária 
– INCRA ao Confea, acerca de quais 
profissionais estariam habilitados a 
de  senvolverem atividades definidas 
pela Lei 10.267 de 28 de agosto de 2001, 
no tocante à regularização de pro  -
priedades rurais junto ao INCRA.

O Confea, em Sessão Plenária, de -
liberou que os profissionais habilita-
dos para assumirem a responsabilida-
 de técnica pelos serviços de determi-
nação das coordenadas dos vértices 
de  finidores dos limites dos imóveis 
ru   rais, para efeito do Cadastro Nacio-
nal de Imóveis Rurais – CNIR (Incra) 
são os profissionais que possuam afi-
 ni  dade de habilitação com a modali-
 dade de origem na graduação, es   tan-
  do de acordo com o art. 3º, parágrafo 
único, da Lei 5.194, de 24 de dezem-
bro de 1966, sendo as seguintes moda-
lidades: Engenheiro Agrimensor (art. 
4º da Resolução 218, de 1973); Enge-
nheiro Agrônomo (art. 5º da Resolu-
ção 218, de 1973); Engenheiro Cartó-
grafo, Engenheiro de Geodésia e To -

O geoprocessamento 
nos cursos de graduação
Pedro Roberto de A. Madruga | Eng. Florestal | Coordenador Adjunto da Câmara Especializada da Engenharia Florestal do CREA/RS | Prof. 
Titular da UFSM | Presidente da Associação dos Eng. Florestais da Quarta Colônia - ASSEF

 pografia, Engenheiro Geógrafo (art. 
6º da Resolução 218, de 1973); Enge-
nheiro Civil, Engenheiro de Fortifi-
cação e Construção (art. 7º da Reso-
lução 218, de 1973); Engenheiro Flo-
restal (art. 10 da../.. Continuação da 
Decisão PL-2087/2004 Resolução 218, 
de 1973); Engenheiro Geólogo (art. 
11 da Resolução 218, de 1973); Enge-
nheiro de Minas (art. 14 da Resolu-
ção 218, de 1973); Engenheiro de Pe -
tróleo (art. 16 da Resolução 218, de 
1973); Arquiteto e Urbanista (art. 21 
da Resolução 218, de 1973); Engenhei-
 ro de Operação – nas especialidades 
Estradas e Civil (art. 22 da Resolução 
218, de 1973); Engenheiro Agrícola 
(art. 1º da Resolução 256, de 27 de 
maio de 1978); Geólogo (art. 11 da 
Re  solução 218, de 1973); Geógrafo 
(Lei 6.664, de 26 de junho de 1979); 
Técnico de Nível Superior ou Tecnólo-
 go - da área específica (art. 23 da Reso-
lução 218, de 1973); Técnico de Nível 
Médio em Agrimensura; Técnicos de 
Nível Médio em Topografia; e outros 

tecnólogos e Técnicos de Nível Médio 
das áreas acima explicitadas.

O Confea, na mesma deliberação, 
definiu que os profissionais acima 
mencionados devem ter cursado os 
se   guintes conteúdos formativos: a) 
To  pografia aplicada ao georreferencia-
 mento; b) Cartografia; c) Sistemas de 
referência; d) Projeções cartográficas; 
e) Ajustamentos; f) Métodos e medi-
das de posicionamento geodésico. 
Pa  ra o caso dos profissionais que não 
tenham, à época da graduação, cursa-
 do tais conteúdos, poderão fazê-lo 
através de cursos de formação conti-
 nuada, especialização ou pós-gradua-
 ção, e/ou comprovando experiência 
profissional específica na área.

Diante desta nova demanda, cria-
 da pela necessidade de conhecimen-
tos na área de geoprocessamento, al -
guns cursos já alteraram os seus currí-
 culos, a exemplo dos cursos de Enge-
nharia Florestal e Agronomia da Uni-
versidade Federal de Santa Maria.

Neste sentido, para que os cursos 
de graduação da área tecnológica, em 
especial os pertencentes ao Sistema 
Con  fea/creas, atendam as necessida-
des/demandas, e formem um profis-
sional apto a atuar no mercado de 
tra  balho, faz-se necessário que sejam 
criados e/ou alterados as seguintes 
dis  ciplinas: Introdução à Cartografia, 
Topografia, Fotogrametria, Sistema 
de Posicionamento Global, Sensoria-
mento Remoto, Fotointerpretação, 
Introdução a Geodésia e Sistema de 
Informações Geográficas. E, aqueles 
cursos que desejarem que seus egres-
sos tenham atribuições para o georre-
 ferenciamento de propriedades rurais, 
de acordo com a Lei 10.267/2001, de -
 vem incluir nos conteúdos formati-
vos: Topografia aplicada ao georrefe-
 renciamento, Cartografia, Sistemas 
de referência, Projeções cartográfi-
cas, Ajustamentos e Métodos e medi-
das de posicionamento geodésico.
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CNPq seleciona propostas para 
a área de biocombustiveis

O Ministério da Ciência e Tecno-
logia, por intermédio do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico – CNPq, lança 
edital e convoca os interessados a apre-
sentarem propostas para apoio à fixa-
ção e formação de recursos humanos 
em atividades de pesquisa, desenvol-
vimento e inovação na cadeia produ-
tiva de biocombustíveis (álcool e bio-
diesel). A data limite para a submis-
são de propostas será no dia 23 de 
novembro de 2007. Mais informações 
no site www.cnpq.br/editais.

Seleção de projetos de 
extensão tecnológica inovadora, 
apropriada à agricultura familiar

Com inscrições abertas até o dia 
20 de novembro, o edital é uma par-
ceria entre o Ministério da Ciência e 
Tecnologia, por meio do CNPq, a 
Secretaria da Agricultura Familiar do 
Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio (MDA) e a Secretaria Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional 
do Ministério do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome (MDS) e 
representa um investimento de R$ 
13,2 milhões. Serão selecionadas pro-
postas que englobem temas como uso 
de técnicas de manejo em sistemas 
de produção sustentável, tecnologias 
apropriadas para a convivência, am -
 bientalmente equilibradas, nos dife-
rentes biomas brasileiros, uso de tec-
nologias de baixo custo para captação 
e tratamento de água e uso de pro-
cessos artesanais e agroindustriais de 
produção voltados para a agricultu-
ra familiar. A relação completa dos 
te  mas e mais informações estão no 
endereço www.cnpq.br/editais/
ct/2007/036.htm.

universidade de São Paulo contrata professores
Estão abertas as inscrições para o concurso público para a contratação de profes-

sores para o curso de design da faculdade de Arquitetura da universidade de São 
Paulo. As inscrições irão até 12 de novembro, www.usp.br.

XXIII Prêmio Jovem Cientista
Estão abertas as inscrições, até 21 e dezembro de 2007, para o XXII Prêmio Jovem 

Cientista, neste ano com o tema “Educação para reduzir as desigualdades sociais”. 
O prêmio promoverá as pesquisas a partir de importantes demandas, como o papel 
da educação na superação da violência, os mecanismos de inclusão social e a educa-
ção empreendedora. O XXIII Prêmio Jovem Cientista - iniciativa conjunta do Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), da Gerdau, da 
Eletrobras e da Fundação Roberto Marinho - tem cinco categorias: graduado, estu-
dante do ensino superior, estudante do ensino médio, orientador e Mérito Institu-
cional. Será concedida ainda uma Menção Honrosa a um pesquisador com o título 
de doutor que tenha se destacado pela realização de obra científica ou tecnológica 
de reconhecido valor para o progresso da área do conhecimento relacionada ao tema 
deste ano. Os candidatos serão indicados pelas sociedades científicas selecionadas 
previamente pelo CNPq. 

As inscrições para o XXIII Prêmio Jovem Cientista são individuais e podem ser 
enviadas para www.jovemcientista.cnpq.br ou pelo correio ao Conselho Nacional 
de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq, (Categoria de Graduação ou 
estudante de ensino superior) ou para a Fundação Roberto (Categoria Estudante do 
Ensino Médio). Todos os trabalhos precisam estar acompanhados de ficha de inscri-
ção preenchida e da documentação exigida para cada categoria. Mais informações 
(61) 2108.9414.

R$ 1 milhão para Pesquisas em microeletrônica
O Ministério da Ciência e Tecnologia e o Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq) destinarão R$ 1 milhão para apoiar projetos de pes-
quisa que proponham a elaboração de um plano de viabilidade técnica e comercial 
para empresas interessadas na inovação de seus produtos ou processos por meio da 
microeletrônica. Os pesquisadores interessados poderão inscrever seus projetos, estru-
turados no formato de um Plano de Negócios, até o dia 24 de novembro. As propos-
tas serão financiadas com valor máximo de R$ 40 mil. O edital faz parte do plano de 
ações do Programa de Disseminação de Novas Tecnologias em Microeletrônica (PDNTM) 
que visa à transferência de tecnologias para o setor produtivo e aumentar os servi-
ços e produtos do setor. Os interessados poderão enviar suas propostas por meio do 
Formulário de Propostas On-line disponível no endereço http://efomento.cnpq.br/
efomento/autenticacao.jsp. O resultado será divulgado no dia 01 de dezembro e as 
contratações terão início na semana seguinte. Mais informações em www.cnpq.br/
editais/ct/2007/014.htm
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PROJETOS
PADRãO DE 
ACABAMENTO

PROJETOS 
PADRÕES

R$/M²

RESIDENCIAIS

R - 1  (Residência Unifamiliar)
Baixo R 1-B 681,44
Normal R 1-N 845,77
Alto R 1-A 1.093,78

PP- 4  (Prédio Popular)
Baixo PP 4-B 650,42
Normal PP 4-N 819,13

R - 8  (Residência Multifamiliar)
Baixo R 8-B 617,70
Normal R 8-N 715,58
Alto R 8-A 903,39

R - 16  (Residência Multifamiliar)
Normal R 16-N 696,64
Alto R 16-A 908,41

PIS  (Projeto de interesse Social) - PiS 488,85
RPQ1  (Residência Popular) - RPQ1 677,18
COMERCIAIS

CAL- 8 (Comercial Andares Livres)
Normal CAL 8-N 844,66
Alto CAL 8-A 936,22

CSL- 8 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 8-N 703,98
Alto CSL 8-A 810,19

CSL- 16 (Comercial Salas e Lojas)
Normal CSL 16-N 947,74
Alto CSL 16-A 1.087,31

GI (Galpão industrial) - Gi 376,29
Estes valores devem ser utilizados após 1/3/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

CuB/RS DO MÊS DE SETEMBRO/2007 - NBR 12.721 - VERSãO 2006 

NúMERO DE 
ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORáRIOS (R$) TAXA (R$)

1 Até 6.500,00 29,00
2 De 6.500,01 até 12.501,00 76,00
3 De 12.501,01 até 25.500,00 152,00
4 De 25.500,01 até 44.500,00 228,00
5 De 44.500,01 até 66.500,00 304,00
6 De 66.500,01 até 83.000,00 362,00
7 De 83.000,01 até 104.000,00 438,00
8 Acima de 104.000,00 475,00

TABELA POR VALOR DE CONTRATO Ou HONORáRIOS - 2007

ART DE CRÉDITO RuRAL
honorários até R$ 6.500,00 R$ 29,00
Projetos no total de R$ 300.000,00 R$ 29,00

SERVIçOS DA SEçãO DE ARTS
 Até Acima de
Certidão de Acervo Técnico (CAT), Registro de Atestado 10 ARTs 10 ARTs
Técnico para fins de qualificação técnica em licitações R$ 29,00 R$ 46,00

Certidão de inexistência de Obra/Serviço  R$ 29,00

ART DE RECEITuáRIO AGRONÔMICO/INSPEçãO VEICuLAR
01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 15,50
01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 31,00
01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 46,50
01 ART para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 62,00
Bloco de receituário agronômico com 25 receitas R$ 15,50

EDIFICAçÕES
VALORES DE TAXAS VALOR 

MáXIMOEXECuçãO
OBRA

PROJETOS

ARQ EST ELE HID OuTROS POR FAIXA

Faixa R$ R$ R$ R$ R$ R$ R$

1         até                                                        40,00 m2 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00

2         acima de          40,01 m2        até           70,00 m2 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 76,00

3         acima de          70,01 m2        até        100,00 m2 74,00 29,00 29,00 29,00 29,00 29,00 152,00

4         acima de        100,01 m2        até        130,00 m2 129,00 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 228,00

5         acima de        130,01 m2        até        170,00 m2 192,00 30,00 29,00 29,00 29,00 29,00 304,00

6         acima de        170,01 m2        até        210,00 m2 252,00 56,00 33,00 30,00 30,00 29,00 362,00

7         acima de        210,01 m2        até        270,00 m2 311,00 56,00 33,00 30,00 30,00 29,00 438,00

8         acima de                                             270,01 m2 401,00 101,00 60,00 30,00 30,00 29,00 475,00

TABELA DE EDIFICAçÕES (em vigor a partir de 1º/1/2007)

TAXAS DO CREA-RS – 2007 (valores em R$)
1. REGISTRO

iNSCRiçãO OU REGiSTRO DE PESSOA FíSiCA DESCONTO 50% RESOLuçãO

 A) REGiSTRO DEFiNiTiVO (1) R$ 37,00 R$ 74,00

 B) REGiSTRO PROViSóRiO (2) R$ 37,00 R$ 74,00

 C) REGiSTRO TEMP. ESTRANGEiRO R$ 37,00 R$ 74,00

 D) ViSTO EM CARTEiRA  R$ 29,00

 E) RENOVAçãO DE REGiSTRO PROViSóRiO  GRATuITO

iNSCRiçãO OU REGiSTRO DE PESSOA JURíDiCA

 A) REGiSTRO DE FiRMA  R$ 138,00

 B) REGiSTRO DE FiLiAL  R$ 138,00

 C) ViSTO EM CERTiDãO  R$ 69,00

 D) RESTABELECiMENTO DE REGiSTRO  R$ 138,00

2. EXPEDIçãO DE CARTEIRA COM CÉDuLA DE IDENTIDADE

 A) CARTEiRA DEFiNiTiVA  R$ 29,00

 B) CARTEiRA PROViSóRiA  R$ 29,00

 C) CARTEiRA ESTRANGEiRO  R$ 29,00

 D) SUBSTiTUiçãO OU 2ª ViA  R$ 29,00

 E) TAXA DE REATiVAçãO DE CANCELADO PELO ART. 64  R$ 74,00

3. CERTIDÕES

 A) EMiTiDA PELA iNTERNET  ISENTA

 B) CERT. DE REG. DE PROF. OU DE EMPRESA  R$ 29,00

 C) CERTiDãO DE ACERVO TéCNiCO

                                     ATé 10 ARTs  R$ 29,00

                           ACiMA DE 10 ARTs  R$ 46,00

 D) CERT. DE OUTROS DOC. E ANOTAçõES  R$ 29,00

4. DIREITO AuTORAL

 A) REGiSTRO DE DiREiTO SOBRE OBRAS iNTELECTUAiS  R$ 174,00

5. BLOCOS DE ART E FORMuLáRIOS

 A) FORMULáRiOS DE ART AVULSA  GRATuITO

 B) BLOCO DE RECEiTUáRiO AGRONôMiCO E FLORESTAL  R$ 15,50

6. ANuIDADES (VENCIMENTO 31/03/2007)*

 A) PESSOA FíSiCA

 NiVEL MéDiO  R$ 110,00 

 NiVEL SUPERiOR  R$ 220,00 

 B) PESSOA JURíDiCA

 FAiXA 1 - CAPiTAL SOCiAL ATé 56.432,00  R$ 328,90 

 FAiXA 2 - CAPiTAL SOCiAL DE 56.432,01 ATé 239.685,00  R$ 542,30 

 FAiXA 3 - CAPiTAL SOCiAL DE 239.685,01 ATé 507.281,00  R$ 678,70

 FAiXA 4 - CAPiTAL SOCiAL DE 507.281,01 ATé 2.396.843,00  R$ 836,00 

 FAiXA 5 - CAPiTAL SOCiAL DE 2.396.843,01 ATé 5.075.240,00  R$ 1.089,00 

 FAiXA 6 - CAPiTAL SOCiAL DE 5.075.240,01 ATé 10.008.489,00  R$ 1.350,80 

 FAiXA 7 - CAPiTAL SOCiAL ACiMA DE 10.008.489,01  R$ 1.679,70 
*Faixas válidas para registro do capital social na Junta Comercial a partir de janeiro de 2007.

VALOR DO CuB PONDERADO – NOVEMBRO 2007..........R$ 953,61
Valor utilizado em contratos firmados até 28/2/2007.


